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RESUMO 

A inovação é um elemento chave no desenvolvimento dos países e 

praticamente toda a teoria schumpteriana se pauta neste ponto como o principal 

elemento de desenvolvimento econômico. A presença de sistemas nacionais de 

inovação é um dos elementos importantes para a explicação de saltos de 

desenvolvimento entre países. O presente trabalho pauta-se também na existência 

de sistemas regionais de inovação que, dentro do Brasil, demonstra e reforça a alta 

desigualdade regional. O uso de indicadores é feito para a classificação e 

caracterização do sistema de inovação nos estados brasileiros selecionados. A 

conclusão é que o estado de São Paulo aparece em um estágio mais avançado que 

os demais, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Paraná e Minas 

Gerais que estão em situação intermediária. Por último, estão os estados de Bahia, 

Ceará, Pernambuco e Espírito Santo, com um sistema de inovação ainda incipiente. 

 

Palavras-Chave: inovação, sistemas regionais, ciência e tecnologia, 

indicadores de inovação. 



  



 
ABSTRACT  

Innovation is a key element to countries development and almost all the 

shumpterian theory have this as a central element to the economic development. The 

presence of national innovation systems is one of the important elements to explain 

the gaps in the countries development. This work has this basis in the existence of 

the regional innovation systems that, in Brazil, shows and reinforces the regional 

inequality. The uses of indicator are done to classifications and characterize the 

innovation system in the selected Brazilian states. The conclusion is that São Paulo 

have a mor developed stage than the rest, Rio Grande do Sul, Rio de :Janeiro, Santa 

Catarina, Paraná e Minas Gerais have an intermediate situation. Lastly there is the 

states of Bahia, Ceará, Pernambuco e Espírito Santo, with an incipient innovation 

system 

KEY WORDS: Innovation, Regional Systems, Science and technology, 

innovation indicators. 
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INTRODUÇÃO 

A inovação é vista como um dos principais motores para o desenvolvimento da 

economia contemporânea. Muitas são as investigações sobre a inovação, seu papel 

na economia e seus efeitos na sociedade. Dentre os estudos de inovação destacam-

se os referentes ao fato que esta não ocorre por acaso ao longo do tempo em uma 

economia, dependendo de uma série de fatores que levam à introdução de uma 

inovação. 

Esta dissertação busca explorar os principais teóricos de inovação tais como 

Schumpeter e a neoschumpteriana Carlota Pérez para tentar explicar o impulso 

dado pela inovação nos demais setores da economia. O tema da inovação também 

é discutido por diversos autores como Keynes, Kalecki, Marx e também, dentro da 

corrente neoclássica por autores como Romer e Lucas. 

Apesar de verificar a e contrapor algumas teorias da inovação e seu impacto na 

economia, este trabalho seguirá principalmente a linha schumpteriana. Dentre os 

principais teóricos desta nova linha podem ser citados: Freeman, Nelson, Carlota 

Pérez e Rosenberg. Estes teóricos buscaram explicar o caráter cíclico da inovação e 

também a importância dos estados nacionais para o desenvolvimento tecno-

econômico criando inclusive o termo Sistema Nacional de Inovação. O conceito por 

trás deste termo ainda será explicado ao longo do trabalho, mas seu significado 

geral é que a introdução de uma inovação na economia é dada por um processo que 

pode ser incentivado por diversos fatores institucionais. 

O caráter sistêmico do processo de inovação é outro fato a ser observado, a 

criação de novas tecnologias e sua transformação em inovações não são variáveis 

de simples solução necessitando de um esforço conjunto de diversos atores para 

sua execução. Esta necessidade de integração pelos diversos autores também 

levam à discussão sobre o caráter regional do processo e a necessidade de 

articulação entre os diversos atores. 

O objeto principal deste trabalho é a análise do sistema regional de inovação 

no Brasil, no período compreendido entre os anos 2002 e 2013. O período 

compreende o período de política econômica da eleição do presidente Lula até o 

término do mandato da presidente Dilma. O corte contempla a principais políticas 

tecnológicas do período recente brasileiro. 
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Importante citar que a principal hipótese de trabalho é a de que o 

desenvolvimento tecnológico no Brasil, apesar de ser financiado em grande parte 

pelo governo federal, é executado de maneira extremamente concentrada e 

regionalizada. A inovação no país, então, dependente dos diversos Sistemas 

Regionais de Inovação.  

A organização e funcionamento de cada um destes sistemas serão explicadas 

ao longo da dissertação bem como as origens teóricas dos sistemas de inovação 

que podem ser dividos em sistemas nacionais, sistemas setoriais e sistemas 

regionais. A diferença entre estes sistemas é tanto dada por um aspecto 

metodológico quanto funcional. 

Importante ressaltar que a concentração de renda não explica por si o maior ou 

menor desenvolvimento tecnológico de um setor. Existe a influência do nível e do 

volume de renda mas não é de modo algum o principal fator de impulso à inovação 

tecnológica. 

Este trabalho será dividido em quatro capítulos além desta introdução. 

Primeiramente a obra trata do arcabouço teórico da economia neoschumpteriana e 

também a evolução histórica do processo de inovação ao redor do mundo, desde a 

primeira revolução industrial no séc. XVIII até a chamada revolução das 

telecomunicações e da informática na contemporaneidade. 

O segundo capítulo versa sobre o aparato teórico dos Sistemas Nacionais de 

Inovação, quais são seus elementos característicos e qual sua importância para o 

desenvolvimento econômico de uma Nação. O segundo ponto importante a ser 

tratado neste capítulo é a aplicação destes conceitos em um nível regional, os seja, 

em uma menor medida dentro de uma nação pode existir outros sistemas regionais 

que são capazes de gerar inovações e desenvolvimento tecnológico. 

O terceiro capítulo trata do Sistema Brasileiro de Inovação. As características e 

peculiaridades do processo de inovação no Brasil, os principais atores e instituições 

e também as políticas públicas são temas deste capítulo. A ideia principal é observar 

a situação o histórico recente e principalmente a situação atual do sistema de 

inovação. 

O quarto e último capítulo discorre sobre alguns Sistemas Regionais de 

Inovação no Brasil, a análise é feita por meio de indicadores em uma seleção de dez 

estados brasileiros. Os indicadores são divididos em dimensões de inovação com 

base nos trabalhos desenvolvidos principalmente por Ferreira e Rocha, 2004. As 
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dimensões analisadas são a prioridade governamental em ciência e tecnologia, a 

produção científica e tecnológica, a base educacional e disponibilidade de recursos 

e por último a amplitude e difusão de inovações. 

 

 

 
  



26 

 



27 

1. INOVAÇÃO E CRESCIMENTO ECONÔMICO 

A inovação é um tópico de suma importância para a economia ,sendo, 

inclusive, objeto de estudo de grandes pensadores como Marx, Kalecki, Romer e 

Schumpeter  os quais dedicaram grande parte de suas obras ao estudo das 

inovações tecnológicas e como a economia é afetada pela introdução das 

inovações. Este capítulo busca explicar, ainda que de forma sucinta, os principais 

referenciais teóricos neo-schumpterianos sobre inovação. 

O capítulo está dividido em quatro seções. A primeira seção trata de uma 

explicação sobre os principais teóricos da inovação tentando traçar um panorama do 

pensamento econômico sobre o tema e mostrando a relação tanto com a teoria 

neoclássica (ROMER, 2006) quanto com a teoria keynesiana (KEYNES, 1982) até 

chegar na teoria que baliza esta obra que é a teoria schumpteriana da inovação. 

A segunda seção avança para a teoria neoschumpteriana, que versa, 

principalmente, na observação do caráter cíclico da economia e da inovação neste 

cenário. A seção tem como principal referencial teórico a economista Carlota Pérez e 

seu conceito de ondas de desenvolvimento tecnológico. 

A terceira seção discorre sobre aspectos da inovação e suas influências na 

economia institucional. Esta discussão é feita com base principalmente nas 

discussões sobre o papel das instituições nos comportamentos dos agentes 

econômicos. 

A quarta e última seção trata da inovação como um fator estratégico para o 

desenvolvimento dos estados nacionais e demonstra como alguns países utilizaram 

o desenvolvimento tecnológico como um fator estratégico para o crescimento 

econômico. 

1.1. Os principais teóricos da inovação 

A inovação é considerada, para diversos autores, como a principal causa para 

o crescimento, este conceito aparece em autores ortodoxos, caso em que a 

inovação surge como um dos fatores fundamentais para mudar a função de 

crescimento de uma nação (ROMER, 1993). Para a teoria schumpteriana e seus 

seguidores, a inovação aparece como o principal fator que leva ao crescimento 

econômico. 
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É interessante notar que não existe na teoria neoclássica uma explicação para 

as flutuações econômicas recorrentes e para a crise. Em um modelo de equilíbrio 

não faz sentido, senão por uma força externa, haver crises na economia. Por força 

externa entenda-se o governo ou alguma catástrofe natural que fizesse com que os 

níveis de produção diminuam inesperadamente. 

A crise é explicada principalmente por choques exógenos, seja por fatores 

como choques de custo como foram as duas crises do petróleo na década de 70, 

seja, por choques monetários que gerariam um momento de aumento da economia 

seguido de uma crise gerada pela realização dos efeitos monetários por parte dos 

agentes econômicos. 

Falta então uma explicação para as grandes arrancadas econômicas 

observadas diversas vezes na história, bem como os períodos de retração 

econômica que passam as principais economias. Além disso, falta para a economia 

neoclássica a explicação para o comportamento da firma e suas consequências para 

a economia. 

Apenas após a década de 1970 surgiram alguns trabalhos de cunho ortodoxo 

que tratavam diretamente o ciclo econômico e a crise, com alguns autores como 

Romer e Mankiw, mas ainda assim a principal explicação para a existência dos 

ciclos está em fatores exógenos, ou seja, não é intrínseco à economia capitalista a 

existência de ciclos econômicos que seriam gerados, portanto, por fatores alheios a 

seu funcionamento. (ROMER, 2006). 

As crises e oscilações da economia, segundo a teoria neoclássica, seriam 

causadas principalmente por efeitos da influência do governo na economia que 

acabaria por gerar excessos de demanda ou ainda disfunções no equilíbrio 

econômico. O crescimento econômico estaria intimamente ligado à capacidade de 

poupança de uma economia e portanto não dependente de fatores exógenos. 

Apenas com Solow (1956) é que surgiu, com força na teoria neoclássica, a 

existência de um fator exógeno que seria capaz de explicar o crescimento. Na 

verdade, ao explicar o crescimento econômico com base na produtividade dos 

fatores capital e trabalho, o crescimento econômico acabaria sendo explicado em 

grande parte por um fator exógeno, chamado posteriormente de resíduo de Solow. 

(SOLOW, 1956) 

Romer (1990), desenvolvendo o modelo de Solow, coloca a tecnologia como 

endógena sendo, todavia, a principal determinante para o crescimento econômico, 
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porém sua teoria se pauta no desenvolvimento tecnológico sendo baseado apenas 

na quantidade de pessoas dedicadas à atividade de pesquisa e desenvolvimento. O 

principal fator de crescimento é, derivando sua teoria, o estoque de capital presente 

em cada nação (ROMER, 1990).  

A teoria de Romer não pressupõe a existência de ciclos, aceita a tecnologia 

como um fator importante ao crescimento econômico, mas não abandona a clássica 

teoria de equilíbrio. A crise somente seria causada por um fator exógeno ao sistema 

e afetaria principalmente a economia em curto prazo. No longo prazo ela teria seu 

crescimento dado em função do estoque de capital humano presente na economia e 

do seu nível de poupança. 

A economia passa por momentos cíclicos em que um evento de crise ocorre e 

em seguida há um período de bonança, seguido, por sua vez, por outro momento de 

crise, esta ideia aparece em diversos autores na economia. Neste tocante, Keynes 

dedicou um capítulo inteiro em sua principal obra “Teoria Geral” sobre o ciclo de 

negócios, tentando explicar justamente as causas e efeitos desta flutuação 

econômica (KEYNES, 1982). Outro autor importante, Kalecki, também apresenta 

uma teoria de ciclos econômicos em que a economia passaria, periodicamente, por 

eventos de superprodução que levaria a uma crise no modelo capitalista.  

Tanto Keynes quanto Kalecki possuem uma teoria de ciclos econômicos e uma 

explicação para o comportamento da firma que deixa de ser um autômato e passa a 

ter um importante comportamento na economia. Importante frisar que os autores, 

apesar de uma bela explicação sobre os ciclos da economia, não possuem um teoria 

robusta sobre a inovação tecnológica. 

A teoria schumpteriana aparece como uma alternativa à integração da 

tecnologia e da inovação ao pensamento econômico. A inovação é endógena ao 

modelo e aparece como um dos principais fatores que impulsionam tanto o 

crescimento quanto o desenvolvimento econômicos. Além do já mencionado, a 

inovação também é o principal elemento que impulsiona os ciclos de crescimento, 

crise e recessão, que recorrentemente aparecem na economia. 

Neste ponto, é importante diferenciar, como faz Schumpeter, o que é 

crescimento e o que é desenvolvimento econômico. O crescimento econômico é 

dado pelo incremento de população e riqueza. Não importa o como ocorra este 

incremento ele gera o crescimento econômico. Grandes fluxos migratórios e 

descobertas de jazidas de minérios são exemplos de fatores que levariam a 
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crescimento da economia sem, no entanto, causar grandes mudanças na estrutura 

econômica. 

O desenvolvimento, por outro lado, é entendido como “mudanças da vida 

econômica que não lhe seja impostas de fora, mas que surjam de dentro, por sua 

própria iniciativa.” (SCHUMPETER, 1988, p. 74). O desenvolvimento é causado, 

portanto, por elementos intrínsecos à economia de cada país.  

Para Schumpeter a produção é a combinação entre materiais e forças e “o 

desenvolvimento, no sentido que lhe damos, é definido pala realização de novas 

combinações” (SCHUMPETER, 1988, p. 75). Estas novas combinações poderiam 

ocorrer por cinco motivos. Primeiro motivo é a introdução de um novo bem na 

economia. O segundo motivo é a introdução de um novo método de produção, que 

pode consistir ainda em uma nova forma de se comercializar uma mercadoria. O 

terceiro motivo é a abertura de um novo mercado, ou seja, a entrada da indústria de 

transformação em um país que não a possuía anteriormente. O quarto motivo diz 

respeito a descoberta de uma nova fonte de matéria prima. E por último o 

estabelecimento de uma nova organização da indústria como uma maior 

concentração do mercado ou a fragmentação de uma estrutura monopolística. 

(SCHUMPETER, 1988). 

O principal fator que impulsiona a economia é a entrada de uma inovação que 

ocorre de tempos em tempos e que movimenta a economia e leva ao 

desenvolvimento econômico. Esta inovação, como visto anteriormente é uma 

mudança na combinação dos fatores econômicos, que geram modificações 

profundas no modo de atuação dos agentes econômicos. 

 Uma inovação pode, para Schumpeter, aparecer de diversas maneiras, como 

a apresentação de novos produtos; a introdução de um novo método de produção; a 

abertura de um novo mercado; a conquista ou descoberta de uma nova fonte de 

energia ou matéria prima; a promoção de uma nova estrutura de mercado em um 

determinado setor. 

A produção de novas tecnologias segue, para Schumpeter, uma ordem 

diferente da dos teóricos clássicos. Para estes, novas tecnologias aumentam a 

produtividade dos fatores e seguem a demanda para a criação de novos produtos. 

Já para Schumpeter “as inovações visam principalmente a criar novas necessidades 

de consumo” (TIGRE, 2005, p. 44). 
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A invenção de determinado produto ou determinada técnica não deve ser 

confundido com a inovação. A invenção está ligada ao desenvolvimento tecnológico 

e científico e se inicia com a descoberta por algum pesquisador sobre a invenção. A 

inovação somente ocorre quando uma empresa inicia de modo concreto a 

exploração econômica da invenção, ou seja, torna uma invenção um produto 

comercializável ou uma técnica aplicada em sua indústria. 

Após a inserção da inovação1 na economia existe um processo de entrada de 

novos empresários no sistema produtivo em busca de um lucro maior que se torna 

possível e este fator leva a um aumento da atividade econômica de maneira geral. 

Com a entrada de novos empresários há o aumento de investimentos que são 

materializados na forma de novas plantas industriais, que é o que para Schumpeter 

realmente representa o crescimento econômico. Este momento de entrada de 

diversos empresários na economia é o chamado momento de boom na economia. 

Este momento é caracterizado por ser um período deflacionário, apesar do 

crescimento econômico. A deflação é causada pela maior produtividade advinda da 

inovação, como ocorreu com a introdução das fábricas no início da revolução 

industrial que permitiu o barateamento dos produtos têxteis, ou a introdução da 

máquina a vapor que permitiu o barateamento tanto de matérias primas vindas de 

outras regiões como também de uma maior dinâmica na distribuição. 

O período de boom chega ao seu término quando a inovação já está 

perfeitamente assimilada à economia e os empresários que anteriormente haviam 

impulsionado a economia com novos investimentos agora já o realizaram e 

continuam realizando seus lucros. Há neste período uma retração da economia que 

pode, e via de regra gera, uma crise na economia.  

Assim se verifica que a crise é um fruto da própria exuberância econômica em 

um período anterior. O momento de crise é o que permite que as antigas formas e 

instituições deem espaço às inovações e que levam mais empresários a apostar em 

uma inovação. Este é o processo de destruição criativa que leva à destruição de 

antigas estruturas e sua substituição por novas, com base nas inovações que 

representam tanto o alicerce quanto sua mola propulsora. 

O papel da empresa também é um caso central na inovação tecnológica, a 

teoria ortodoxa, ao tratar as firmas como iguais, com fim único de otimizar recursos e 

                                            
1
 A inovação difere de uma nova tecnologia. A inovação é a utilização de forma econômica do avanço 

técnico,  
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com uma racionalidade absoluta, não permite distinguir as diferenças entre as firmas 

e o porquê algumas empresas conseguem colocar uma inovação no mercado e 

ampliar sua participação de mercado. Por sinal até mesmo a participação de 

mercado, sem a previsão de ganhos de escala, é um problema para a teoria 

neoclássica. 

A teoria neochumpteriana busca observar as firmas com suas diferenças e 

buscar, por meio destas diferenças, o que as tornam competitivas. A questão passa 

da estática comparativa para uma dinâmica de relacionamento inter-firmas. A 

mudança técnica é uma dos principais pontos de referência para esta análise (DOSI, 

2006, p. 25). 

1.2. Teoria Neo-schumpteriana de inovação 

A economia schumpteriana, de maneira geral se caracteriza por tentar 

incorporar a inovação ao processo econômico, embora muitos dos autores, 

conforme Nelson (2006, p.146), deixem de lado a noção de que a inovação traz 

desequilíbrio ao sistema, trazem portanto uma situação em que a teoria 

convencional de equilíbrio não possa ser incorporada. 

Alguns autores neo-schumpterianos introduzem no debate o conceito de 

paradigma tecnológico, como uma tentativa de teorizar a dinâmica do processo 

inovativo (KUPFER, 1996, p. 356). Esta teoria utiliza o conceito de paradigma 

científico de Kuhn (1962) como base teórica do conceito de paradigma tecnológico. 

Tal como no caso da ciência, o paradigma dominante domina o avanço da 

tecnologia em um determinado momento e molda o avanço da produção de 

mercadorias. 

Segundo esta teoria, a economia seria cíclica e seus ciclos determinados por 

um paradigma tecnológico dominante capaz de modificar e pautar toda a sociedade. 

Por economia cíclica deve ser entendido que não há um equilíbrio estacionário da 

economia como previam os neoclássicos e sim um movimento de expansão e 

retração da economia que geram, via de regra, o crescimento da economia a longo 

prazo. 

Estes ciclos tecnológicos têm duração de cerca de 70 anos, similares às ondas 

Kondratiev (FREEMAN, 1984). No momento ascendente das ondas há a instalação 

do novo paradigma tecno-econômico. Após seu ápice há uma retração do 
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crescimento que acaba por fim em uma recessão, momento em que os antigos 

paradigmas são substituídos por um novo paradigma a cada novo ciclo. 

Pérez aponta que de tempos em tempos surgem revoluções tecnológicas que 

são: “un poderoso y visible conjunto de tecnologias, productos e industrias nuevas y 

dinámicas, capaces de sacudir los cimentos de la economia y de impulsionar uma 

oleada de desarrollo de largo plazo.” (PÉREZ, 2004, p. 32). Cada revolução 

tecnológica introduz um novo paradigma tecnológico que gradualmente pauta as 

decisões dos agentes econômicos e social de tal maneira que toda a estrutura 

econômica e social de uma época ficam moldados de acordo com o paradigma 

tecnológico dominante. 

As empresas e demais instituições dependem do paradigma tecnológico 

dominante para realizarem suas ações, dito de outra forma, “as empresas e 

organizações não se desenvolvem no vazio, sendo estruturadas a partir de 

determinados contextos (ou paradigmas) que sofrem sucessivas transformações.” 

(TIGRE, 2005, p. 189)  

1.2.1.  As cinco revoluções tecnológicos do capitalismo 

O capitalismo passou por cinco revoluções tecnológicas desde a revolução 

industrial e a consequente produção industrial de mercadorias. As chamadas 

revoluções ou também chamadas de eras do capitalismo (FREEMAN e SOETE, 

2008) são caracterizadas tanto pelas mudanças tecnológicas quanto pela 

organização da economia no período. Um fator importante a destacar são os países 

dominantes em cada Era, os quais pautaram suas posições justamente por suas 

colocações perante às inovações existentes.  

Em cada onda kondratiev ou, nos termos schumpterianos, a cada ciclo de 

crescimento pautado em um paradigma tecno-econômico uma, ou algumas 

indústrias pautaram o crescimento da economia, como o foi o automóvel, um 

exemplo de inovação que revolucionou a economia ao longo do século XX. 

A indústria que se estabelece pauta uma série de investimentos, tanto públicos 

quanto privados a serem realizados e suprirem as novas demandas recém criadas. 

Assim ocorreu, mantendo o exemplo citado, com o automóvel, que exigiu uma série 

de investimentos públicos em estradas, estacionamentos, sinalização de tráfego, etc. 

Outro grande volume investimentos privados também foram necessários, como a 

instalação de postos de combustível, a criação de seguros para veículos, de 
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autoescolas, de financeiras e de oficinas de reparo. Este exemplo, a introdução do 

automóvel, demonstra a importância da indústria núcleo de determinado paradigma 

para toda a economia. 

Cada ciclo de desenvolvimento possui características distintas com o domínio 

de determinadas tecnologias. As mudanças são, em geral, lideradas por alguns 

países núcleo que são os pioneiros no desenvolvimento de uma nova tecnologia. Tal 

como o uso do vapor na Inglaterra, da eletricidade nos EUA e da engenharia 

química na Alemanha. As mudanças são impulsionadas pelas inovações e pelos 

desdobramentos por estas gerados na economia. 

A mudança no paradigma tecnológico também pressupõe uma mudança na 

infraestrutura existente. A mudança de infraestrutura requer investimentos como por 

exemplo a criação de estrada de ferro para locomotivas, a pavimentação para a 

indústria de automóveis e mais recentemente o desenvolvimento de infraestrutura de 

redes de telecomunicação para a transmissão de dados no final do século XX e 

início do XXI. 

Como Já visto, a primeira revolução tecnológica, a revolução industrial, 

introduziu a mecanização da produção, o uso do ferro e o uso de máquinas na 

produção de mercadorias. Os principais inventos responsáveis pelo enorme ganho 

de produtividade no período foi o tear mecânico e a máquina a vapor, que 

permitiram a mecanização da produção e o maior desenvolvimento de outros 

equipamentos. Mesmo autores marxistas concordam com o poder gerado pelas 

inovações, como pode ser visto em (DOBB, 1987). 

As inovações acima citadas revolucionaram não só o modo de produção, mas 

também todas as relações sociais de um período, passando por diversas crises 

sociais, como a nova organização o trabalho, novas organizações familiares, novas 

estruturas de propriedade e moradia. As cidades começam a se tornar centros 

produtivos e não apenas centros de consumo e os hábitos de consumo passam a se 

expandir. O principal país neste momento era a Inglaterra que dominou a produção 

industrial durante a primeira metade do século XIX, e continuou seu domínio pelas 

duas revoluções tecnoeconômicas seguintes. 

Além disso, a ampliação dos canais hidroviários e, de modo geral a energia 

hidráulica foram impactantes na primeira fase da industrialização, uma vez que a 

produção ainda dependia, em grande medida, dos recursos naturais, principalmente 

dos rios navegáveis para o escoamento da produção. NO tocante aos recursos 
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humanos, estes passavam por um processo de transição da vida no campo para a 

cidade e a consequente produção na manufatura e as relações entre trabalhadores 

e empresários eram turbulentas, principalmente devido ao processo de 

desumanização do trabalho promovido pela maquinização (FREEMAN e SOETE, 

2008, p. 82).  

Apesar de muitas tecnologias utilizadas na segunda revolução tecnológica 

serem diferentes da primeira, um dos fatores que persistiu e serviu de base para 

outras inovações foi o estabelecimento da fábrica e da divisão do trabalho. Estes 

além da mecanização da produção foram fundamentais para o desdobramento de 

diversas inovações que permearam praticamente todos os paradigmas 

tecnoeconomicos. 

A segunda revolução tecnológica foi pautada pelo uso do vapor, tanto nas 

máquinas fixas das fábricas quanto nas locomotivas das estradas de ferro e os usos 

do aço e do telégrafo tornam-se difundidos. Neste ponto é importante ressaltar que 

as distâncias passam a ter menos importância na tomada de decisões de localização 

das indústrias. Com o advento das malhas ferroviárias as empresas podem ampliar 

seu público consumidor e as matérias primas podem ser enviadas a maiores 

distâncias. Ainda há, entretanto o problema das fontes de energia, uma vez que, por 

serem a carvão, as fábricas necessitavam se localizar próximas das fontes de 

carvão vegetal ou mineral. 

Nesse interim a expansão da locomotiva fez com que a infraestrutura 

ferroviária fosse instalada, o que serviu de base para os desdobramentos seguintes, 

dado que a terceira revolução industrial e o desenvolvimento econômico da era 

seguinte foram em grande parte dados seguindo as linhas férreas até então 

construídas. 

No último quartil do século XIX tem início da terceira revolução tecnológica e a 

eletricidade passa a entrar na produção que também é grandemente influenciada 

pelas inovações da indústria química e da comunicação. A economia já conta com o 

telégrafo implantado em nível global e o telefone no interior dos países. 

O aço é um dos elementos principais desta revolução, como aponta Freeeman 

e Soete, uma vez que o aço “esteve no âmago de toda uma onda de inovações, 

afetando todos os ramos da indústria e dos serviços” (FREEMAN e SOETE, 2008, p. 

116). A revolução tecnológica causada pelo aço é, no período, comparável à 

revolução realizada pela eletricidade. O aço passou a ser utilizado em larga escala 
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tanto na indústria quanto na construção civil, o que possibilitou o aumento dos 

edifícios erguidos no período e a consequente verticalização das cidades.  

A eletricidade, por sua vez, permitiu novos avanços tanto no campo de 

maquinários como passou a representar uma nova fonte de energia para as 

empresas, mas também como novas possibilidades de materiais. Neste ponto é 

importante salientar a importância dos fornos elétricos para a indústria siderúrgica, o 

que permitiu um aumento da produção e também a existência de novas ligas 

metálicas que não seriam possíveis sem a presença da eletricidade. 

Ainda tendo como pauta a eletricidade como insumo na produção de novos 

materiais, esta foi essencial para a utilização de dois elementos, o cobre e o 

alumínio. Algo interessante é notar a interligação entre estes elementos e a 

utilização da energia elétrica e a interdependência entre os elementos que não 

podem ser extraídos na natureza sem a utilização maciça de eletricidade. apesar de 

sua expansão, a eletricidade ainda era restrita às indústrias de transformação. 

Somente no século seguinte é que sua expansão à população civil, e o seu uso fora 

da grande indústria, foi consolidada. (FREEMAN e SOETE, 2008). 

Pelo acima citado pode-se verificar a dependência da economia do período e 

do paradigma tecnológico então vigente, baseado na utilização do aço e da energia 

elétrica como bases tecnológicas do seu crescimento. As indústrias do período 

cresceram e, por meio de fusões e aquisições, se concentraram e a economia de 

escala passa a ser uma das principais formas de aumento da produtividade. 

A quarta revolução tecnológica se inicia com a produção em série do 

automóvel, na qual o motor a combustão interna se expande, ocorrendo uma grande 

revolução nos transportes, com a implantação de estradas, portos e aeroportos nos 

principais países desenvolvidos. 

Ao longo da quarta onda a eletricidade se expande por toda a economia e a 

comunicação analógica atinge uma escala global com telefones, telex e o uso do 

fax. Neste período, a televisão também se torna popular e atinge grande parte das 

residências. O consumo em massa atinge uma escala global  (FREEMAN e SOETE, 

2008). Este também é o tempo em que são introduzidos os eletrodomésticos e seu 

uso torna-se generalizado, que permitiu o lançamento comercial de uma série de 

novos produtos. Interessante notar que somente com a ampliação da rede de 

energia elétrica é que foi possível aos fabricantes destes novos produtos ampliarem 

seu mercado e entrarem nas casas dos consumidores. 
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A quinta revolução tecnológica ainda permanece nos dias atuais, tendo início 

com a produção do chip de computador pela Intel em 1971. (PÉREZ, 2004). Foi a 

revolução da informação com a microeletrônica tornando-se barata e disponível em 

grande escala. Os computadores foram ficando cada vez mais disponíveis e 

potentes, passando primeira para a casa de cada pessoa para depois se tornar 

totalmente pessoal no caso do telefone celular. Houve também,  a fundação de uma 

nova estrutura de mercado baseada não somente nos produtos físicos, mas também 

nos produtos puramente intelectuais, como os softwares. 

Além do avanço em microeletrônica, outro grande avanço no período foi o da 

comunicação que conectou todo o planeta utilizando-se de diversas formas, o 

processo incluiu ampliação da rede física por cabos e utilizando-se, inclusive, de 

redes de fibra ótica, por meio da comunicação via satélite e sem fio. A telefonia 

celular é talvez o melhor exemplo para este avanço e também para o mercado que 

surgiu a partir da entrada da telefonia celular na economia. 

O Quadro 1 demonstra as cinco revoluções tecnológicas pelas quais a 

economia capitalista passou, os países que foram o núcleo do processo 

tecnoeconômico, as novas tecnologias e indústrias geradas pela inovação, as 

infraestruturas criadas e o paradigma tecnológico preponderante. 

 

Quadro 1 As cinco revoluções tecnológicas de Carlota Pérez 

Revolução 
e ano de 
início 

Nome 
popular 

País(es) 
núcleo 

Novas 
tecnologias e 
Novas indústrias 

Novas 
infraestruturas 

Paradigma tecnológico 

Primeira 
1771 

Revolução 
industrial 

Inglaterra 

Mecanização da 
indústria do 
algodão; ferro 
forjado; maquinaria 

Canais e vias 
fluviais; vias com 
pedágio; energia 
hidráulica 

Produção em fábricas, 
mecanização, produtividade, 
medição e controle do 
tempo, fluidez de 
movimentos, rotas locais 

Segunda 
1829 

Era do vapor 
e das 
estradas de 
ferro 

Inglaterra 
(difundind
o-se pela 
Europa e 
EUA) 

Máquinas a vapor; 
ferro e minério de 
carvão; construção 
de estradas de 
ferro; produção de 
locomotivas e 
vagões; energia a 
vapor para 
diversas indústrias 

Estradas de ferro 
(uso do motor a 
vapor); serviço 
postal padronizado 
e com ampla 
cobertura; 
telégrafo; grandes 
portos, grandes 
depósitos e 
grandes barcos 
para navegação 
mundial; gás 
urbano 

Economias de escala/ 
cidades industriais/ 
mercados nacionais, centros 
de poder com redes 
nacionais, grande escala 
como progresso, 
padronização/máquinas para 
fabricar máquinas 
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Terceira 
1875 

Era do aço, 
da 
eletricidade e 
da 
engenharia 
pesada 

EUA e 
Alemanha 

aço barato; pleno 
desenvolvimento 
do motor a vapor 
para barcos de 
aço; engenharia 
química e civil; 
indústria de 
equipamentos 
elétricos; cobre e 
cabos; alimentos 
enlatados e em 
vidros; papel e 
embalagens 

navegação mundial 
em barco de aço 
(uso do canal de 
Suez); redes 
transnacionais de 
estradas de ferro; 
grandes pontes e 
túneis; telégrafo 
mundial; telefone 
em nível nacional; 
redes elétricas 

Grandes estruturas (aço), 
economias de escala e 
integração vertical, ciência 
como força produtiva, redes 
e impérios mundiais 
(incluindo cartéis), 
padronização universal, 
contabilidade de custos para 
controle e eficiência, 
grandes escalas para 
dominar o mercado mundial 
o pequeno tem êxito 
localmente 

Quarta  
1908 

Era do 
petróleo, do 
automóvel e 
da produção 
em massa 

EUA e 
Alemanha 

Produção em 
massa de 
automóveis; 
petróleo barato e 
seus derivados; 
petroquímica 
(sintéticos); motor 
de combustão 
interna para 
automóveis, 
transporte de 
carga, tratores, 
aviões, tanques de 
guerra e geração 
de eletricidade; 
eletrodomésticos; 
alimentos 
refrigerados e 
congelados 

Redes de vias, 
autopistas, portos 
e aeroportos; redes 
de oleodutos; 
eletricidade com 
plena cobertura 
(industrial e 
doméstica); 
telecomunicação 
analógica mundial 
com e sem fio 

Produção em massa 
mercados massificados,  
Economias de escala 
(volume de produção e 
mercado)/ integração 
hoizontal, padronização de 
produtos, uso intensivo da 
energia (baseada em 
petróleo), materiais 
sintéticos, especialização 
funcional/pirâmides 
hierárquicas, centralização/ 
centros metropolitanos e 
suburbanização, poderes 
nacionais, acordos e 
confrontos mundiais 

Quinta 
1971 

Era da 
informática e 
das 
telecomunica
ções 

EUA 
(difundind
o-se para 
Europa e 
Ásia) 

Revolução da 
informação: 
microeletrônica 
barata, 
computadores, 
softwares; 
telecomunicações; 
instrumentos de 
controle; 
desenvolvimento 
de computadores 
com biotecnologia 
e novos materiais 

Comunicação 
digital mundial; 
internet; correio e 
outros serviços 
eletrônicos; redes 
elétricas de 
múltiplas fontes e 
de uso flexível; 
transporte físico de 
alta velocidade 

Uso intensivo da informação 
(TIC), integração 
decentralizada/estruturas em 
rede, o conhecimento como 
capital/ valor adicionado 
intangível, heterogeneidade, 
diversidade, adaptabilidade; 
segmentação de 
mercados/proliferação de 
nichos; economias de 
cobertura e especialização 
combinadas com escala; 
globalização/interação entre 
o global e o local; 
cooperação entrefazer 
dentro e fazer fora/ Clusters; 
contato e associação 
instantâneas; comunicação 
global instantânea 

Fonte: (PÉREZ, 2004, p. 35, 39, 44) 

Com este arcabouço teórico é possível compreender a amplitude das 

mudanças tecnológicas no mundo bem como perceber o quanto uma inovação é 

capaz de afetar tanto a economia quanto a sociedade como um todo. O momento 

atual ainda é de uma consolidação da quinta revolução tecnológica e o novo 

paradigma tecnológico ainda não está completamente estruturado.  
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1.2.2. O ciclo econômico das revoluções tecnológicas 

A economia passa regularmente por ciclos econômicos e a teoria 

neoschumpteriana coloca a tecnologia como um dos fatores de explicação da 

existência dos ciclos. Dois grandes ciclos separados por crises são apontados: o 

período de instalação e o de decolagem. O período de instalação foi fragmentado 

em duas partes: irrupção e frenesi. O período de decolagem é dividido, por sua vez, 

em sinergia e maturidade (PAMPLONA e FREITAS, 2012). 

O período de irrupção é caracterizado por ser um período de turbulência e de 

disputa entre o novo e a indústria antiga que já passa por uma crise estrutural 

causada pelo esgotamento do paradigma tecnológico então dominante. Neste 

momento ocorre a chamada destruição criadora, um período em que se verifica a 

queda de muitas das empresas que eram as grandes referências de seu momento e, 

ao mesmo tempo, o surgimento de novas empresas que se estabelecem como as 

novas referências de mercado (PÉREZ, 2010).  

A destruição criadora, conceito originalmente tratado por Schumpeter, é parte 

importante do ciclo econômico, uma vez que, apenas com a destruição do antigo 

paradigma tecnoeconômico é que o atual pode se impor. Apenas com a eliminação 

da competição por recursos de uma forma de produção anterior é que a atual pode 

impor seu domínio na economia. 

A introdução ou irrupção de inovação se dá de forma localizada e restrita a 

alguns setores da economia e acabam por pautar a maior parte das atividades da 

nação que implanta a inovação (PÉREZ, 2004). A proeminência da novidade é 

também sentida em todas as economias, com maior intensidade naquelas que 

possuem o maior desenvolvimento técnico. 

O período de frenesi, por sua vez, é caracterizado pela difusão do paradigma 

por toda economia, com o “florescimento de novas indústrias, sistemas tecnológicos 

e infraestruturas com enormes inversões e crescimento dos mercados.” (PÉREZ, 

2004, p. 57) 

Após o período de implantação há a necessidade de mudanças estruturais 

para acomodar o novo paradigma tecno-econômico. Este é um período pautado por 

uma crise institucional e por recessão econômica. Somente com a crise é que as 

mudanças estruturais em diversos setores, como nas relações de trabalho, nas 
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legislações de consumo e empresariais, nos modelos de atuação do estado podem 

mudar e se moldar ao novo paradigma dominante. 

Resolvida a crise gerada pela nova economia há o surgimento de um novo 

estágio que é o de decolagem2, este dividido em sinergia e maturidade.  

O período de sinergia é marcado pela solução dos principais problemas 

institucionais que impediam o crescimento econômico e a ampliação do domínio do 

novo paradigma tecnológico. Este é o período de grande crescimento, agora já 

estruturado e duradouro. É a fase em que as grandes empresas consolidam sua 

participação no mercado e tornam-se as líderes de mercado, levando as suas 

seguidoras a disputar o mercado entre si além de perseguir a empresa líder no 

lançamento de inovações de mercado. 

O período da maturidade é marcado pela inovação tecnológica já ter avançado 

a ponto de ser plenamente adotada e sua utilização já ser tão absorvida que sua 

utilização torna-se banal e algo intrínseco a toda economia. Neste período começa o 

declínio do paradigma tecnológico, que não é mais capaz de apresentar ganhos que 

não os meramente incrementais. Com a maturidade surge a crise do paradigma 

tecnológico dominante e o consequente espaço para que surja uma inovação e um 

novo ciclo se inicie. 

Cabe então perguntar qual é a fonte das inovações e se é possível que um 

Estado deliberadamente busque as inovações para aumentar seu crescimento 

econômico. Alguns autores como Freeman, Lundvall E Nelson usam o termo de 

sistemas nacionais de inovação e tentam responder afirmando que sim, é possível 

ao, Estado em conjunto com os demais agentes econômicos, criar um ambiente em 

que a inovação é incentivada, permitindo assim que um maior número de inovações 

ocorra e consequentemente um maior desenvolvimento econômico de longo prazo. 

1.3. A inovação na nova economia institucional 

A nova economia institucional também dedica parte de seus esforços à 

inovação, que possui um importante peso nesta teoria. Esta escola de pensamento 

apresenta-se muito heterogênea e surge basicamente como uma tentativa de 

explicação das disfunções da teoria neoclássica. Podem ser considerados três os 

                                            
2
 Tradução dada por (PAMPLONA e FREITAS, 2012). 
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principais fundadores desta escola de pensamento a saber, Douglass North, Ronald 

Coase e Oliver Williamson. 

Oliver Williamson tem sua teoria pautada principalmente no estudo dos custos 

de transação. Apesar do estudo específico da inovação e de desenvolvimento 

tecnológico não estarem presentes em sua obra, o estudo das ineficiências de 

mercado demonstram o problema que existe ao lidar com novos produtos e 

contratos em economia. Este caso pode ser aplicado especificamente na discussão 

sobre patentes. 

A principal contribuição de Williamson talvez seja o fato de que as instituições 

importam e que podem portanto ser objetos de análise. As instituições são capazes 

de alterar os ganhos de cada um dos agentes e consequentemente alterar seu 

comportamento. As instituições neste caso são entendidas como as regras de 

funcionamento explícitas ou implícitas do mercado (WILLIAMSON, 1979). 

As instituições são para Douglas North os principais elementos a darem 

estabilidade e previsibilidade às pessoas, em suas palavras 

Institutions are the rules of the game in a society or, more formally, 
are the humanly devised constraints that shape human interaction. In 
consequence they structure incentives in human exchange, whether 
political, social, or economic. 3 (NORTH, 1990, p. 3). 

As limitações formais derivam das leis e demais regulamentos escritos 

enquanto as limitações informais seriam geradas principalmente pela cultura. Esta 

seria passada de geração em geração e causaria estabilidade e rigidez ao sistema. 

As mudanças institucionais seriam causadas principalmente por mudanças no 

comportamento dos agentes. 

1.4. A inovação como estratégia nacional 

A tecnologia e a inovação passaram, com o passar do tempo, a ser um dos 

fatores considerados essenciais para o desenvolvimento econômico de um país. List 

já demonstrou como afirma Freeman (1995) que a tecnologia e outros fatores 

intangíveis seriam importantes para o desenvolvimento econômico de um país. O 

caso estudado foi o da Prússia, atual Alemanha, e seu desenvolvimento em grande 

                                            
3
 Instituições são as regras do jogo em uma sociedade, ou mais formalmente, são as restrições 

humanas impostas para regular a interação entre as pessoas. Como consequência elas 
estruturam incentivos nas relações humanas seja ela política, social ou econômica. (NORTH, 
1990, p. 3) tradução do autor 
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parte tardio ao restante da Europa. List demonstrara que em uma nação 

industrializada poucos seriam os novos negócios que não envolveriam 

necessariamente conhecimentos como física, química, matemática, dentre outros. 

O fato de tantos conhecimentos serem necessários para os novos negócios já 

levou ao pensamento de que seria necessário para a economia não apenas os 

fatores físicos, ou seja, os fatores tradicionais de produção, mas também seria 

necessário o conhecimento e a mão de obra capacitada tanto para criar como para 

manter os novos negócios. Partindo da ideia lançada por List a “Alemanha 

desenvolveu um dos melhores sistemas de educação técnica e de treinamento do 

mundo” (FREEMAN e SOETE, 2008, p. 506). 

O desenvolvimento dos EUA também pode ser creditado, em grande parte, ao 

seu sistema de ensino, ainda que não com foco ao ensino técnico como na 

Alemanha. Os EUA logo perceberam a importância do desenvolvimento técnico para 

sua economia e, principalmente após a 2ª guerra mundial, dedicou parte 

considerável de seu orçamento para o desenvolvimento de pesquisas científicas e 

de desenvolvimento tecnológico. 

Já o Japão e grande parte dos países asiáticos devem grande parte do seu 

desenvolvimento econômico ao seu desenvolvimento tecnológico e científico. Apesar 

de muitos países do sudeste asiático não serem produtores de inovações no sentido 

schumpteriano, ou seja, não lançam novos produtos ou novas tecnologias, eles 

possuem um parque tecnológico com capacidade de produzir os produtos 

desenhados nos países centrais. Além disso muitos ainda são capazes de gerar 

inovações incrementais, que geram desenvolvimento tecnológico importante aos 

países. 

Assim o que se verifica é que a importância da inovação e do desenvolvimento 

técnico foram incorporadas à política econômica dos países, aperar de ainda surgir o 

problema de como se dá o desenvolvimento tecnológico. Neste ponto, duas são as 

teorias antagônicas sobre o impulso ao avanço tecnológico. A teoria da indução pela 

demanda e a teoria do impulso pela tecnologia (DOSI, 2006). 

A teoria da indução pela demanda (demand-pull) parte do pressuposto de que 

o mercado seria o fator impulsionador de novas tecnologias. Por esta teoria os 

consumidores, ao aumentarem sua renda aumentariam também a capacidade de 

compra de novos produtos e modificariam suas preferências. Os produtores 
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perceberiam a mudança nas preferência dos consumidores e atuariam na criação de 

novos produtos ou na modificação dos produtos existentes. 

Este argumento básico não é logicamente tomado em um modelo tão simples 

por seus teóricos, mas a teoria da tecnologia impulsionada pela demanda parte do 

pressuposto de que as novas tecnologias seriam criadas devido a uma pressão de 

demanda. Este mecanismo tornaria possível prever a direção pela qual os mercados 

impulsionam o desenvolvimento de novas tecnologias. Este processo seria 

percebido pelas variações de preços em determinado setores e produtos. 

O principal problema na teoria citada vem do fato de não suportar a presença 

de inovações radicais que mudam totalmente a produção anterior, e que faça surgir 

novos produtos os quais criem novas necessidades que não existiam para a maioria 

das pessoas. Dentre os inúmeros exemplos é possível citar o computador pessoal, a 

telefonia celular e mais recentemente a introdução dos smartphones que criaram 

novos mercados e necessidades que até então eram inexistentes para o mercado 

consumidor. 

No entanto, a teoria da indução pela demanda não deve ser totalmente 

descartada, já que grande parte das inovações incrementais se dá com o 

mecanismo de mercado. E sobre este assunto Dosi demonstra que o mercado é 

importante para novas tecnológicas mas não constitui um fator definitivo: “a 

percepção de um mercado potencial faz parte das condições necessárias para a 

inovação mas não constitui de modo algum a condição suficiente” (DOSI, 2006, p. 

36). 

A teoria rival é chamada de impulso pela técnica ou technology-push. Esta é 

basicamente a teoria do desenvolvimento linear da ciência que, por sua vez, produz 

as tecnologias que serão utilizadas na produção. O problema principal nesta teoria é 

o de eliminar totalmente a economia do desenvolvimento tecnológico. 

É óbvio que em grande parte a economia guia os rumos da ciência, basta 

observar a quantidade de dinheiro aplicada por empresas em seus departamentos 

de pesquisa e desenvolvimento com finalidade de obter novos produtos e 

tecnologias específicas. Existe um processo de interligação e de impulsos em ambos 

os sentidos quando observados economia e tecnologia. 

A mudança tecnológica e a inovação dependem de dois fatores. Por um lado a 

demanda impulsiona o desenvolvimento de novas tecnologias, direciona o 

investimento em novas pesquisas e também seleciona as novas tecnologias que 
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surgem no mercado. Por outro lado, a relação não é direta entre investimento e 

surgimento de novas tecnologias, existe um grande risco, o caminho tecnológico não 

é traçado previamente e novas teorias não geram necessariamente novas 

tecnologias, a mudança técnica depende necessariamente do padrão de 

desenvolvimento tecnológico atual. 

Como pode ser observado não é definitivo o debate entre as duas teorias sbre 

a ciência e os governos devem observar as duas formas de desenvolvimento de 

novas tecnologias e uma boa política de inovação deve atuar tanto no surgimento de 

novas tecnologias, atuando direta ou indiretamente na produção de ciência básica e 

pesquisas ainda incipientes, quanto atuando na outra ponta, ou seja, no incentivo 

aos mecanismos de mercado e o consequente surgimento de tecnologias 

diretamente ligadas à satisfação imediata das necessidades de mercado. 
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2. SISTEMAS NACIONAIS DE INOVAÇÃO (SNI) E SISTEMAS REGIONAIS DE 

INOVAÇÃO (SRI) 

Este capítulo explica, de maneira mais específica, os sistemas de inovação, 

com foco principal nos sistemas nacionais e regionais de inovação, mas tratando 

também do sistema setorial de inovação, algo que complementa as duas teorias.  

Este capítulo é dividido em três seções. Primeiro são analisados os principais 

elementos que compõem um sistema nacional de inovação, com foco nos principais 

atores e instituições necessárias para a caracterização de um SNI. Em seguida são 

discutidos dois desdobramentos teóricos, o sistema setorial de inovação e, por 

último, o sistema regional de inovação, tema desta obra. 

A ideia de que uma economia pode se desenvolver, por meio de ações 

específicas do Estado, foi estruturada principalmente em Friedrich List que aponta a 

necessidade de um “sistema nacional” que incentivava e impelia ao desenvolvimento 

de uma nação. Um dos pontos principais de seu argumento é que o investimento 

realizado em capital intangível tem uma interdependência com o capital tangível e é 

também importante para o crescimento econômico (FREEMAN, 1995). Em outras 

palavras, List já apontava que o investimento em educação, pesquisa e 

desenvolvimento se voltavam ao aumento da produção de bens e serviços em uma 

economia. 

Assim, além das atividades acima citadas é importante mencionar que as 

atividades de ciência e tecnologia tem um papel importante no crescimento 

econômico, pois são através de novos estudos que surgem as novas tecnologias 

que geram, por fim, novos produtos. Há, no entanto, uma observação importante do 

modo pelo qual se dá o processo de desenvolvimento da ciência e sua consequente 

transformação em inovação. 

As pesquisas realizadas pelas empresas sejam para o lançamento de novos 

produtos ou novos processos e com um fim específico de inovar em seu ramo de 

atuação possuem extrema importância para o incremento do processo de inovações 

em um país. Como aponta Freeman, foi na Alemanha, mais precisamente em sua 

indústria química, que o processo de P&D realizado in company foi implantado e 

aplicado como um processo regular sistemático e profissional (FREEMAN, 1995). 

O conceito de que a inovação possa ser estimulada por condições 

estabelecidas nacionalmente teve início com o trabalho de Freeman (1982), e 
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passou por diversas adaptações e revisões, sendo adotado por diferentes visões 

econômicas e também por outras áreas do conhecimento, tais como a sociologia e a 

filosofia da ciência.  

O conceito de Sistema Nacional de Inovação não é fácil. Neste tocante, Nelson 

(2006) detalha cada um dos termos e como seu conceito deve ser entendido para o 

desenvolvimento do tópico. É necessário então compreender quais são estes 

conceitos, para o estudo do tema, o que se entende pelo conceito de Inovação, o 

conceito de Sistema e por último o que se entende por Nação. 

O primeiro conceito abordado é o de inovação, o qual deve ser entendido e 

sentido amplo de forma a contemplar: 

os processos pelos quais as empresas dominam e põem em prática 
projetos de produtos e processos produtivos que são novos para ela, 
mesmo que não sejam novos em termos mundiais ou mesmo 
nacionais. (NELSON, 2006, p. 430).  

A Inovação não precisa ser aquela capaz de transformar a economia e moldar 

a sociedade de uma época. A inovação pode ser, correspondente a novos produtos, 

novos processos, novos materiais e matérias primas, novas formas de organização e 

novos mercados (LUNDVALL, 2005, p. 8).  

A inovação, segundo esta definição, é claramente diferente da ideia de avanço 

tecnológico puro e simples. Não há neste caso linearidade na ciência e o avanço 

científico não necessariamente é traduzido em um maior número de inovações em 

uma economia. A inovação só ocorre quando algo novo é efetivamente introduzido 

em um mercado e o estado científico e tecnológico do país é capaz de influenciar a 

capacidade de absorver e de produzir novas tecnologias. 

Um exemplo histórico para esta teoria é a profunda capacidade científica 

presente na antiga URSS e a falta de retorno destes desenvolvimentos em novos 

produtos ou mesmo em avanços nas plantas industriais soviéticas. O modelo 

econômico não continha as instituições e atores necessários para o passo adicional, 

qual seja, transformar o desenvolvimento científico em algo aplicável 

economicamente. 

O segundo termo é o de ‘sistema’ que é entendido como o grupo de atores que 

em conjunto desempenham o papel de influenciar uma performance inovadora. O 

tema também é tratado pro Lundvall que afirma que o termo sistema pressupõe uma 

interação entre as políticas de pesquisa, a inovação e o desenvolvimento industrial 

de forma interativa e não linear (LUNDVALL, 2005, p. 6). Assim, a inovação deve 
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estar contida em diversos processos e uma série de atores estão presentes para 

compor o sistema nacional de inovação. 

Em um sistema o todo é maior que a soma das partes. Dessa forma, no caso 

do sistema de inovação observação do todo é de extrema importância, e o somatório 

das universidades, centros de pesquisa, incentivo governamental e gastos pelas 

empresas em ciência e tecnologia são capazes de levar ao desenvolvimento de 

novidades científicas e tecnológicas que seriam impossíveis se o sistema não fosse 

interconectado e se seus desenvolvimentos não transbordassem para os demais 

elementos do sistema. 

O conceito de Nação também possui aqui um caráter amplo, fugindo um pouco 

da característica simples de Estado-Nação. A ideia é que certas instituições e 

políticas nacionais são capazes de influenciar no desenvolvimento científico e 

tecnológico dos países, e portanto, influenciar na sua capacidade de gerar 

inovações. O conceito de território, neste ponto está restrito ao alcance que tenha as 

políticas e instituições nacionais. 

A nação deve ser compreendida como o conjunto de atores e instituições que 

são afetadas pelas políticas, leis e incentivos de um governo, os quais formam o 

aparato necessário para o desenvolvimento tecnológico. As leis de patentes, os 

incentivos fiscais, a educação pública em diversos níveis, os subsídios 

governamentais para pesquisa e desenvolvimento e o gasto direto com pesquisa 

básica são alguns dos elementos governamentais que levam a nação para o 

desenvolvimento tecnológico estão restritos, na maioria das vezes, ao território do 

Estado. 

Além do governo, outras instituições possuem este caráter local e cultural que 

formam a nação e compõem o aspecto nacional do SNI. Alguns aspectos de cada 

nação, tais como, a importância cultural dada à educação, a propensão ao risco que 

os agentes tendem a corres e ao empreendedorismo e a cultura de proteção à 

propriedade intelectual são elementos chave para o desenvolvimento de inovações e 

são intrínsecos à cada Nação. 

Lundvall, ao falar sobre o que é necessário para a compreensão de um sistema 

nacional de inovação, aponta sete pressupostos importantes para o seu 

desenvolvimento conceitual: 
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A first assumption is that elements of knowledge important for 
economic performance are localized and cannot easily moved from 
one place to another. 
A second assumption is that important elements ok knowledge are 
embodied in the minds and bodies of agents, in routines and in 
relationships between people and organizations. 
A third assumption is that learning and innovation is best understood 
as the outcome of interaction. Perhaps the most basic characteristic 
of innovation is that “interactionist”. 
A fourth assumption is that interactive learning is a socially embedded 
process and that therefore a purely economic analysis is insufficient. 
A fifth assumption is that learning and innovation are strongly 
interconnected (but not identical) process. 
A sixth assumption is that national systems differ in terms of 
specialization both in production and trade and in terms of knowledge 
base. 
A seventh assumption is that national systems are systemic in the 
sense that the different elements are interdependent and that 
interrelationships matter for innovation performance. 
(LUNDVALL, 2005, p. 10-11)4. 

Estes pressupostos, longe de serem uma cartilha de como estudar o processo 

de inovação, servem como um roteiro de quais são os conceitos e pressupostos que 

não podem deixar de ser analisados em uma pesquisa sobre Sistemas Nacionais de 

Inovação. O primeiro pressuposto traz em si o conceito de que o conhecimento 

possui algumas barreiras físicas, seja por meio da distância ou mesmo por culpa dos 

agrupamentos de pessoas com determinado conhecimento que são espacialmente 

localizados. Estas pessoas não estão dispostas a, sem que algum custo seja 

incorrido, transferir suas capacidades para outro local. 

O segundo, terceiro e o quarto pressupostos refletem o fato de que o 

conhecimento e o aprendizado dependem da interação entre pessoas e ainda que 

                                            

O primeiro pressuposto é que elementos do Conhecimento importantes para a performance 
econômica são localizados (fisicamente) e não podem ser facilmente levados de um lugar para o 
outro. 

O segundo pressuposto é o de que elementos importantes do Conhecimento estão incorporados nas 
mentes e corpos dos agentes, em rotinas de firmas e em relacionamentos entre pessoas e 
organizações. 

O terceiro pressuposto é o de que o aprendizado e a inovação são melhor entendidos como 
resultados de uma interação.[...] 

O quarto pressuposto é o de que o aprendizado interativo é um processo socialmente inserido e que, 
portanto, uma análise puramente econômica é insuficiente. 

O quinto pressuposto é que o aprendizado e a inovação são processos fortemente conectados (mas 
não idênticos). 

O sexto pressuposto é que os sistemas nacionais são diferentes tanto em termos de especialização 
tanto na produção e comércio e em termos de base de conhecimento. 

O sétimo pressuposto é o de que os sistemas nacionais são sistêmicos no sentido em que diferentes 
elemento são interdependentes e que estes inter-relacionamentos importam para a performance 
da inovação. (LUNDVALL, 2005, p. 10-11, tradução nossa) 
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sejam possíveis outros meios a interação se dá principalmente pela interação em um 

mesmo local, seja a universidade ou até mesmo dentro de uma mesma empresa. 

Além disso as firmas interagem e a partir desta interação produzem novos 

conhecimentos e a localização é importante para que esta interação ocorra. Ainda 

que a produção se dê em escala globalizada, a produção de conhecimento ainda 

ocorre primordialmente em uma escala local. 

O quinto pressuposto é que a inovação e o aprendizado são extremamente 

interdependentes. Este fato decorre tanto da necessidade de capital humano para 

realizar o processo de inovação quanto pelo fato de que a inovação depende do 

ambiente criado para o aprendizado. Em outras palavras, os mesmos elementos 

necessários para o aprendizado são os elementos que levam à inovação, mas não 

são os únicos elementos que as geram. 

O sexto elemento remete ao fato de que os países possuem suas 

peculiaridades e que não existe um caminho único para o desenvolvimento de 

sistemas nacionais de inovação. Cada país possui suas particularidades no sistema 

educacional, no seu parque industrial e tecnológico e em sua especialização sendo, 

portanto, distintos e devendo ser sob esta ótica analisados. 

Por último Lundvall ressalta a importância do caráter sistêmico da inovação e 

também da interconectividade entre as diversas partes e portanto a forma e 

quantidade de interação entre os atores são elementos de extrema importância para 

a análise do SNI (LUNDVALL, 2005). 

Assim, dentre os principais desdobramentos do SNI estão os conceitos de 

‘sistemas tecnológicos’, os ‘sistemas setoriais de inovação’ o conceito de ‘clusters 

industriais’ e o que mais importa neste trabalho o conceito e a base dos ‘sistemas 

regionais de inovação. (LUNDVALL, 2005) 

Além dos elementos diretamente ligados ao desenvolvimento científico e 

tecnológico, salienta-se que alguns outros elementos são importantes para o 

desenvolvimento das inovações. Em primeiro lugar, o conjunto das leis e do sistema 

de proteção intelectual se apresentam como importantes requisitos para que as 

empresas se arrisquem no lançamento de novos produtos (NORTH, 1990). As 

empresas somente se arriscarão se houver alguma certeza de que será possível 

colher os frutos de seu investimento, o que no caso das inovações significa receber 

o lucro gerado pelo uso exclusivo, ainda que temporário, de sua inovação. 
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O segundo elemento importante é a existência de um sistema financeiro capaz 

de levar recursos às empresas inovadoras. Estes recursos podem vir de diversas 

formas, às empresas, tais como capital semente, investidores anjo, empréstimos 

subsidiados, capital de risco, lançamento de IPO, etc. Não cabe ao escopo deste 

trabalho esmiuçar o funcionamento de cada uma destas formas de financiamento, 

mas é importante ressaltar que existe a necessidade de que diversas destas formas 

estejam disponíveis ao setor de inovações em uma economia.  

Apenas as nações com sistema financeiro desenvolvido é que podem utilizar 

de todos os recursos acima citados no financiamento de suas empresas inovadoras. 

Países que não possuem sistemas financeiros plenamente desenvolvidos, capazes 

de suprirem os recursos necessários ao financiamento de empresas nascentes 

devem suprir esta demanda de alguma maneira, seja por meio do setor bancário, 

seja por meio de financiamentos públicos para inovação. 

Ademais, a presença de infraestrutura é de extrema importância para o SNI. É 

necessário que a nação seja capaz de fornecer a infraestrutura em diversas áreas 

para o setor de inovações, seja pela necessidade de materiais para pesquisa ou de 

recursos de comunicação, algo extremamente importante no atual paradigma 

tecnoeconômico, pautado nas tecnologias de informação e comunicação. 

Assim, o SNI pode ser entendido como o conjunto de atores, processos e 

instituições, e suas interconexões, em uma mesma nação, que são capazes de gerar 

ou influenciar as inovações em sua economia.  

2.1. Atores e processos no SNI 

O principal ator para a inovação é a empresa, é ela que introduz a inovação, e 

somente por ela a inovação pode ser efetivamente aplicada no mercado. Até então o 

desenvolvimento tecnológico permanecia apenas no campo teórico ou com alguma 

aplicação industrial restrita. A busca pela diferenciação, e a aplicação de novas 

tecnologias, seria o fator que impulsionaria o empresário a inovar e 

consequentemente aplicar o desenvolvimento tecnológico em sua produção. 

Importante notar que a empresa não é o único ator no sistema de inovação, 

sendo dependente de maneira direta ou indireta de uma série de outros atores e 

mecanismos para inovar. O papel da firma no sistema nacional de inovações e da 

inovação para uma empresa específica é muito estudado pelos teóricos da gestão 

de empresas e gestão da inovação, como aparece em Dosi (2006) e Edquist (1999) 
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porém não é possível colocar a firma como um autômato, capaz de gerar de forma 

puramente autônoma a inovação. 

Outros atores figuram com importâncias diversas no Sistema Nacional de 

Inovação. Os institutos de pesquisa e universidades possuem papel de destaque no 

processo de desenvolvimento tecnológico, bem como o governo aparece também 

como um elemento importante tanto ao gerir as políticas de inovação quanto ao fato 

de ele também ser um importante demandante de novas tecnologias e processos. 

2.1.1. Universidades e institutos de pesquisa 

As universidades, como visto, representam a outra base do sistema nacional 

de inovação, agindo tanto na formação de profissionais como no desenvolvimento 

de novas tecnologias. Aqui é preciso entender qual o papel dos avanços em ciência 

e tecnologia no SNI proporcionadas pelas universidades. Neste ponto, dois 

processos são importantes, a geração e a difusão do conhecimento. A geração de 

conhecimento é um processo lógico, dado que não seria possível haver uma 

inovação sem que se gerasse de alguma forma algum conhecimento novo. As 

universidades são então tanto um fator de geração de conhecimento quanto um 

importante formador da mão de obra de nível superior, capaz de criar inovações e 

também de difundir as novas tecnologias por toda a economia. Em outras palavras, 

pode-se dizer que a universidade: 

É responsável pelo processo de criação e disseminação, tanto de 
novos conhecimentos quanto de novas tecnologias, através de 
pesquisa básica, pesquisa aplicada, desenvolvimento e engenharia e 
pose ser encarada como um agente estratégico para o catch-up 
(CHIARINI e VIEIRA, 2012, p. 118) 

A universidade tem uma característica que lhe é muito peculiar, a de gerar 

conhecimento nas chamadas ciências puras ou, dito de outra forma, na pesquisa 

básica. O saber gerado pelas universidades neste campo do conhecimento não 

pode ser diretamente aplicado pelas empresas na forma de novas tecnologias.  

A falta de aplicação direta como solução de um problema real, ou melhor de 

um problema comercialmente utilizável, não deve ser entendida como um processo 

de gasto desnecessário de recursos materiais e humanos. Quanto à importância da 

ciência básica: “é um equívoco pensar que numa pesquisa ‘básica’ os trabalhos não 

sejam motivados ou financiados por causa de suas perspectivas de virem a 
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equacionar uma série de problemas práticos” (NELSON e ROSENBERG, 2006, p. 

341). 

As instituições de ensino superior, de fato, têm atuado como o grande supridor 

da pesquisa para o setor privado que, por sua vez, trata cada vez mais do 

desenvolvimento no processo de P&D (NELSON e ROSENBERG, 2006, p. 346). De 

fato, o setor privado se apropria do conhecimento gerado na academia, seja por 

meio de publicações científicas ou pela contratação de pesquisadores que possuem 

o conhecimento da teoria já realizada pelas universidades. A apropriação desse 

conhecimento leva ao desenvolvimento de novos produtos e processos para o 

mercado. 

A universidade atua também nos processos de crescimento de estoque de 

conhecimento e também na oferta de capital humano. A geração de capital humano 

é, em muitos países, a principal função das universidades, algo que em si já 

influencia no SNI. A formação de mão de obra para indústrias específicas coincide  

inclusive com uma das origens da universidade nos EUA, que surgiu com o 

propósito de treinamento vocacional para os trabalhadores, atuando em nível local 

formando os quadros necessários para o sistema produtivo vigente (NELSON e 

ROSENBERG, 2006). 

A difusão da inovação é um ponto deveras importante ao desenvolvimento 

tecnológico e o processo de difusão deve ser entendido, como apontado por 

Zucoloto (2004, p. 26): um dos principais fatores do conhecimento científico e 

tecnológico codificado que aparece nas publicações; a transferência de tecnologia; a 

imitação, que pode se dar por meio de engenharia reversa ou de simples cópias de 

modos e modelos produzidos pelas referências de mercado; investimento direto 

estrangeiro por firmas multinacionais e o comércio internacional de bens de capital. 

As universidades e os demais institutos educacionais operam aqui um importante 

papel, por meio da formação de novos profissionais, os conhecimentos inovadores 

gerados pela pesquisa, seja básica ou aplicada, conseguem chegar até as 

empresas, sendo então aplicados diretamente na economia. 

Os institutos de pesquisa podem ser tanto institutos públicos de pesquisa 

quanto privados. A diferença de seu tipo de financiamento acaba por gerar também 

uma diferença na produção científica de cada um deles. Os institutos públicos de 

pesquisa, em geral, são focados em produção de ciência básica que não é apoiada 

pelo setor privado, tal como a produção de tecnologias militarmente sensíveis e 
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aplicações gerais para determinados setores econômicos que possuem problemas 

para o financiamento privado de suas pesquisas.  

Assim, os institutos privados de pesquisa são geralmente mantidos por 

empresas que dedicam seus esforços principalmente ao desenvolvimento de novos 

produtos e tecnologias que impactem diretamente seu ramo de produção.  

Os laboratórios e institutos de pesquisa tanto públicos quanto os privados estão 

ligados constantemente a universidades, a fim de garantir o sucesso de suas 

pesquisas (FREEMAN e SOETE, 2008, p. 645). Além disso, as instituições de 

ensino também atuam no fornecimento de mão de obra por muitas vezes está 

diretamente ligado à algum centro de pós-graduação que fornece os cientistas 

necessários para o desenvolvimento de pesquisas. 

2.1.2. Empresas e redes de colaboração 

As empresas atuam como o principal elemento de inovação em uma economia, 

afinal, é ela que em última análise é capaz de inserir a inovação em um mercado, 

seja nos institutos de pesquisa, seja nos bancos das universidades as novas 

descobertas científicas são apenas novas tecnologias que ainda serão (ou não) 

implantadas em forma de produtos na economia. 

Neste aspecto, a inovação é algo arriscado a ser realizado pelas empresas, 

afinal trata-se de um novo produto que ainda será lançado contendo então todos os 

riscos, seja de imobilização do capital em uma nova estrutura produtiva ou até 

mesmo o risco de mercado de perda de clientes devido ao estranhamento à 

novidade. Aqui Schumpeter já mostrava a necessidade de haver um tipo especial de 

empresários, os empreendedores. Estes seriam capazes de se arriscar, colocando 

as inovações no mercado. 

A inovação é para a empresa privada um modo de ampliar sua participação no 

mercado em que atua ao deter certo produto exclusivo que se diferencie dos demais 

ou também diminuir seus custos ao ter um novo processo produtivo que economize 

insumos produtivos. De qualquer modo, a empresa inovadora possuirá poder de 

mercado ao inovar e este é seu principal incentivo. 

O principal mecanismo pelo qual as empresas inovam está em seus centros de 

pesquisa e desenvolvimento. Estes são extremamente importantes em atividades 

industriais altamente dependentes do conhecimento intelectual, tal como a indústria 

farmacêutica, de tecnologia da informação e de eletroeletrônicos. 
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Existe uma grande ligação entre os departamentos de pesquisa e 

desenvolvimento das empresas e, esta ligação pode se dar formal ou informalmente. 

No caso de ligações formais os vínculos se dão de maneira regular e oficial entre 

duas ou mais empresas. São exemplos de vínculos formais as incubadoras de 

negócios, os parques tecnológicos e as joint-ventures. 

Os principais vínculos informais se dão entre os pesquisadores das empresas 

que se encontram em congressos e demais eventos científicos, mas também 

possuem em sua própria rede de relacionamento diversos pesquisadores que atuam 

em outras empresas ou outras instituições. O intercâmbio de informações entre os 

agentes possibilita maior avanço das inovações. 

A proximidade geográfica das empresas possui então uma grande importância 

para a criação de redes formais e informais de pesquisa, de modo que firmas 

próximas geograficamente possuem uma maior capacidade de desenvolvimento 

tecnológico devido à maior capacidade de relacionamentos entre seus 

pesquisadores. 

2.1.3. Governo e políticas públicas 

O governo também exerce um importante papel ao formular políticas de 

incentivo à inovação e ao uso de novas tecnologias. As políticas públicas para a 

inovação podem ser agrupadas em três grupos: a política científica, a política 

tecnológica e a política de inovação. A primeira política governamental diz respeito 

ao “fomento à ciência nas universidades e nos laboratórios de pesquisa” (DOGSON, 

2005, p. 316), neste caso é possível apontar o incentivo à chamada pesquisa básica. 

A política de desenvolvimento tecnológico está voltada ao desenvolvimento de 

tecnologias genéricas como a tecnologia da informação, a biotecnologia e também à 

infraestrutura específica para o desenvolvimento de determinados setores. 

Por último, “a política de inovação abrange os esforços governamentais de 

estímulo à acumulação, difusão e criação de novos produtos, processos e serviços 

pelas empresas” (DOGSON, 2005, p. 316).  

A política científica é talvez a mais visível das políticas governamentais, 

bastando observar os dispêndios governamentais em educação (principalmente o 

ensino superior, neste caso) e os investimentos ou subsídios à pesquisa básica. A 

ciência básica deve ser apoiada pelos governos por um motivo primordial, qual seja, 

o nível de investimento privado tende a ser menor do que o econômica e 
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socialmente desejável se fosse deixado a cargo do mercado (FREEMAN e SOETE, 

2008, p. 644). O baixo investimento privado é explicado pela baixa previsibilidade do 

caminho das pesquisas e quais ramos industriais serão beneficiados com as 

descobertas científicas, bem como pelo longo período até que a inovação científica 

se transforme em uma inovação industrial e pela provável impossibilidade de 

apropriação do conhecimento gerado por meio de patentes ou outra proteção 

econômica. 

Uma forma de abordagem do problema de políticas públicas para inovação é 

apontado por Edquist demonstra uma abordagem de políticas públicas apoiadas no 

conceito de sistema de inovação. Neste caso, a inovação seria apoiada pelo 

governo por meio de uma série de organizações e instituições que agiriam em 

diferentes aspectos da inovação (EDQUIST, 1999). 

O governo agiria com foco em seis pontos fundamentais, os quais deveriam ser 

levados em conta ao elaborar as políticas públicas de inovação: organizações e 

instituições, interação, demanda, níveis regionais e setoriais, diferenças e 

comparações e relevância. 

As organizações são diferentes das instituições, dado que elas são as 

empresas e órgãos governamentais que são de alguma maneira responsáveis pelo 

desenvolvimento das inovações. As instituições, por outro lado, são as “regras do 

jogo”, ou seja, são elas que moldam as firmas e organizações ao realizar incentivos 

ou restrições à inovação (EDQUIST, 1991 p.8). 

As firmas inovadoras entram em contato com outras firmas que auxiliam em 

seu processo de desenvolvimento, sejam fornecedores que produzem soluções para 

os problemas levantados pela firma, clientes que exigem novos componentes ou 

mesmo competidores. Existem também organizações não-empresariais tais como 

universidades, institutos de pesquisa, escolas, agencias governamentais, etc. 

(EDQUIST, 1991 p.8). 

O processo de interação entre as diversas organizações e instituições também 

deve ser levado em conta pelo formulador de políticas públicas. Esta é a maneira 

pela qual os diversos atores agem deve ser levada em consideração ao elaborar 

novos incentivos às firmas. 

A demanda é um dos fatores que contrapõe a visão linear da inovação. O 

governo pode gerar novas demandas de formas variadas como leis, regulações e 

demandas diretas, tal como a requisição de produtos ou serviços que ainda não 
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existem. Um exemplo destas requisições governamentais é vista principalmente no 

setor militar, com as requisições de novos materiais para seus veículos e demais 

equipamentos bélicos.  

Ademais, é importante observar o nível de abrangência necessária para cada 

problema que aparece no campo das inovações. O nível pode ser observado tanto 

setorialmente quanto regionalmente. Desta forma, algumas políticas são de 

interesse de alguns setores específicos, tais como as, novas regulamentações sobre 

telecomunicações que atingiria somente o seu setor específico. 

Outro ponto a ser observado é em relação ao nível nacional, supra-nacional ou 

regional que a política deve ter para influenciar as inovações tecnológicas. Um 

exemplo a ser citado é o de que de pouco adiantaria um desenvolvimento de 

legislação sobre conectores e padrões em determinada indústria se isso for restrito 

ao nível municipal. 

As principais formas de políticas adotadas para a solução de problemas 

relacionados à inovação podem ser divididas em três grupos: políticas regulatórias, 

transferência de capital e os “soft instruments” (BORRÁS e EDQUIST, 2013). Todas 

as formas de pesquisa são utilizadas de alguma forma pelas principais economias 

mundiais e a questão de dosagem de cada forma de incentivo é escolhida de acordo 

com as questões culturais e econômicas de cada país. 

As políticas regulatórias utilizam leis e outras normas para direcionar os 

investimentos em inovação. Dentro deste grupo de política regulatória estão as 

regras referentes à propriedade intelectual, a regulação de pesquisa e ensino 

superior, as políticas de regulação da competição, a bioética dentre  outras normas 

éticas na pesquisa. (BORRÁS e EDQUIST, 2013, p. 14). 

A regulação ao ensino superior pode ocorrer de diversas maneiras de forma a 

incentivar ou não a inovação nas universidades. As principais formas de regulação 

vêm da necessidade ou não de universidades produzirem conhecimento acadêmico, 

a necessidade de faculdades privadas poderem explorar lucro, a necessidade de 

mão de obra especializada no corpo docente, a duração dos cursos e a limitação de 

abertura de determinados cursos.  

Neste contexto, normas concernentes à pesquisa podem impedir ou retardar a 

inovação em cada país. O fato de que algumas empresas atuem em nível global 

torna esta discussão mais complexa, já que as empresas multinacionais podem 

simplesmente deslocar seus centros de pesquisa para outros países que não 
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restrinjam suas pesquisas. Este é um problema para os países que tem que dosar 

questões éticas com todos os efeitos positivos gerados pelas inovações. 

As políticas de transferência de capital são as mais utilizadas e as que 

apresentam maior impacto nas políticas de inovação das principais nações do 

mundo. O principal mecanismo de transferência de capital é a transferência direta, 

por meio de manutenção de instituições públicas de ensino e pesquisa, ou também 

suporte à pesquisa patrocinada por recursos governamentais. Outro mecanismo de 

incentivos econômicos são o financiamento de pesquisas e suporte à transferência 

de tecnologia. (BORRÁS e EDQUIST, 2013, p. 15). 

A principal vantagem de transferências de capital está na facilidade de 

aplicação além de controle de seus resultados. Enquanto políticas de regulação 

demoram grandes períodos para gerarem seus efeitos, políticas de transferência 

geram resultados mais rápidos. Outra vantagem desta política está no 

direcionamento das pesquisas em determinado país, o que ocorre pela criação de 

oferta de pesquisas que buscam os recursos oferecidos. Um dos principais 

problemas, ainda no que tange a tal política, está na grande quantidade de recursos 

necessários para sua implantação, além da necessidade de mecanismos de controle 

para o uso dos recursos. 

A principal crítica às políticas de transferências está na intervenção ao 

mercado. Desta forma, as empresas podem acabar buscando os recursos e não 

indo em busca de inovações que gerem lucro para a sua empresa. Dito de outra 

forma a oferta de recursos pode acabar tendo o efeito negativo de diversos 

subsídios que não permitem a competitividade da empresa. 

Por último, os chamados ‘soft instruments’ têm seu uso ampliado nos últimos 

anos e são incentivos indiretos que não induzem diretamente o desenvolvimento 

tecnológico, mas que influenciam de maneira indireta as inovações. Estão neste 

grupo: padrões técnicos voluntários a nível nacional ou internacional, código de 

conduta de empresas, universidades e instituições de pesquisa pública, gestão de 

contratos com organizações públicas de pesquisa, parcerias público privadas e 

programas de comunicação. (BORRÁS e EDQUIST, 2013, p. 17) 

Os ‘soft instruments’ não possuem efeito direto nas inovações, mas afetam, 

principalmente a longo prazo, as inovações de um país. Seu uso tem como base a 

persuasão dos agentes econômicos em ampliar o uso de tecnologias ou de ampliar 

o investimento em inovação. Uma das formas de entendimento destes instrumentos 
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é como a governança do sistema de inovação pode ampliar a visão dos agentes 

econômicos na utilização de melhores tecnologias para o uso empresarial e 

econômico. 

Quadro 2: Exemplos de instrumentos em política de inovação 

Regulação  Leis de propriedade intelectual; 

 Universidades e instituições de pesquisa; 

 Política de competição sobre pesquisa e 

desenvolvimento; 

 Regulações éticas e bioéticas. 

Transferências econômicas  Suporte a universidades e instituições de pesquisa; 

 Financiamento de pesquisas; 

 Isenções fiscais; 

 Suporte ao capital de risco e capital semente. 

‘Soft Instruments’  Padronização voluntária; 

 Códigos de conduta; 

 Parcerias público-privadas; 

 Acordos voluntários. 

Fonte: (BORRÁS e EDQUIST, 2013) 

É importante ressaltar o caráter sistêmico do processo de inovação e o modo 

pelo qual o governo pode afetar de maneira completa a cadeia de desenvolvimento 

tecnológico. A atuação governamental é dada tanto de maneira a incentivar o 

desenvolvimento científico quanto amplificando a capacidade de implantação de 

inovações por parte das empresas. (Quadro 2) 

O leque de políticas públicas escolhidos pelos governos é amplo e sua 

aplicação dependerá da estrutura governamental, economia, cultura e política de 

cada um dos países observados. O fato é que o conjunto das políticas a serem 

adotadas terá um peso grande na configuração do sistema nacional de inovação. 

2.1.4. Legislação e patentes 

Patente representa um direito de exploração com exclusividade sobre 

determinado bem, direito esse expresso por meio de uma carta patente. A proteção 

ao inventor é o principal objetivo da existência das patentes. O princípio econômico 

ao redor do conceito é o de que tempo e dinheiro é demandado para a elaboração 

de um produto ou de um avanço tecnológico e para incentivar este avanço deve 

haver um sistema de proteção legal que incentive os empresários a investirem em 

novas tecnologias. 

O campo de legislação e Patentes é estudado por diversos autores no campo 

da economia como Nelson (2006) e Stiglitz (1999), tendo como foco tanto o 
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desenvolvimento científico e tecnológico quanto o incentivo à inovação gerado pela 

proteção imposta pela patente. Existem diversas versões de estudos sobre o tema, 

mas é possível, no escopo do presente trabalho, levantar duas posições antagônicas 

e que geram efeitos diversos nas políticas e normatizações em relação às patentes. 

A primeira versão parte do pressuposto que as novas tecnologias geram bens 

não-rivais, já que as demais empresas podem se utilizar desta inovação em seus 

produtos. Além disso, uma inovação, em muitos casos, também constitui um bem 

não-excludente já que as empresas competidoras podem copiar as novas 

tecnologias de diversas maneiras, como ocorre com a engenharia reversa. 

Segundo esta versão a solução para estes problemas seria dada pelas 

patentes que, ao gerarem um poder de monopólio ao inventor, geraria um incentivo 

a novas invenções. Os inventores, os laboratórios de tecnologia e as grandes 

empresas dedicariam seus recursos para a geração de novas tecnologias com vistas 

à exclusividade em sua exploração por considerável período. Esta teoria é muito 

utilizada pelos autores na chamada Nova Economia Institucional e o maior foco está 

na proteção à propriedade intelectual e na estabilidade do sistema. 

O monopólio garantido por lei permitiria que a empresa pudesse investir em 

inovação sem o receio de que o desenvolvimento das tecnologias fossem 

apropriadas pelos concorrentes. Haveria, assim, a possibilidade de eliminar o 

problema da não-rivalidade da inovação. O inventor poderia usufruir de suas 

invenções, inclusive vendendo sua nova tecnologia. Este fato possibilitaria o 

surgimento de empresas dedicadas exclusivamente às pesquisas e desenvolvimento 

de patentes, as quais, posteriormente, seriam vendidas para o setor produtivo. 

A segunda versão é a de que as patentes podem travar o desenvolvimento de 

tecnologias que cada vez mais são interligadas. A nova descoberta, além de poder 

gerar novos produtos, também geram novos caminhos e tecnologias possíveis. Por 

este ponto de vista as patentes deveriam ter um escopo bem restrito, ou seja, 

proteger apenas o que for estritamente necessário, principalmente nos casos de 

tecnologias com grandes perspectivas de inovações. (NELSON, 2006, p. 196). 

Outra crítica é que a patente, ao gerar poder de monopólio ao inventor, geraria 

uma possível acomodação do líder no desenvolvimento de novas tecnologias, dado 

que seria racional explorar a nova tecnologia até a expiração de sua patente antes 

de se inovar novamente. O poder de monopólio garantiria o lucro da empresa, sendo 

portanto desnecessário o lançamento de novos produtos. 
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A restrição às patentes é importante no caso de países em desenvolvimento , 

em que o avanço, diversas vezes, é dado pela adaptação das tecnologias 

estrangeiras ao invés do desenvolvimento de tecnologias inovadoras (STIGLITZ, 

1999). A liberação do uso de patentes permitiria que o país subdesenvolvido 

implantasse a tecnologia instalada nos países desenvolvidos sem que isso 

acarretasse um preço proibitivo. 

Apesar da discussão teórica sobre a relevância e importância das patentes 

para o desenvolvimento de inovações, o fato é que tanto grandes quanto pequenas 

empresas e inventores individuais continuam patenteando suas novas descobertas, 

tanto para uso próprio quanto para sua venda ao setor produtivo. 

As patentes são, portanto, uma variável importante para avaliar o sistema de 

inovação de cada nação. É de se supor que quanto maior for o número de patentes 

requeridas por determinado país, maior será a capacidade deste país de gerar 

inovações. É preciso lembrar que a patente não necessariamente está ligada a uma 

inovação no sentido shumpteriano, ou seja, a patente pode proteger qualquer tipo de 

novo modelo que a empresa venha criar, mesmo sendo apenas uma pequena 

modificação estética. 

2.1.5. Instituições intermediárias 

As instituições intermediárias são aquelas que fazem um elo entre os 

produtores de tecnologia e os consumidores. Em outras palavras, são as diversas 

organizações que “estimulam a acumulação, a difusão, o uso efetivo e a eventual 

criação de inovações tecnológicas” (DOGSON, 2005, p. 342).  

O grupo de instituições intermediárias inclui instituições de capital de risco, 

instituições financeiras de desenvolvimento, órgãos de normatização técnica além 

dos serviços de consultoria em ciência e tecnologia. A quantidade e o nível destas 

instituições intermediárias influenciam diretamente na capacidade de inovação do 

país. 

Dentre as instituições intermediárias, as instituições financeiras atuam como 

importante intermediário nas inovações. Não necessariamente como financiador do 

sistema, mas como um elo de ligação entre agentes tanto de pesquisa quanto do 

setor produtivo e também de regulação.  
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2.1.6. Financiamento das inovações 

O financiamento às inovações é um dos elementos chave para o avanço 

tecnológico de um país ou região. O processo de desenvolvimento de novas 

tecnologias é um elemento de grande incerteza para as empresas que na maioria 

dos casos não tem como saber qual o resultado de seus investimento em P&D. Esta 

incerteza muitas vezes faz com que o investimento das empresas sejam reduzidos 

em momentos de crise ou de redução da oferta de crédito. 

Os principais meios utilizados para a inovação em uma empresa são a 

reinversão dos lucros retido, ou seja, o autofinanciamento e a emissão de ações, 

buscando assim captar recursos dos acionistas ou do público em geral. Também é 

utilizada como fonte de financiamento a emissão de títulos financeiros, tais como as 

debêntures que são meios de financiamento direto e os empréstimos bancários 

(MELO, 2009, p. 90). 

O financiamento às inovações depende em grande parte do mercado financeiro 

do país e sua inserção ao sistema financeiro internacional. As fontes para o 

financiamento podem vir de diversas fontes, tais como: mercado de capitais, fundos 

próprios, fundos mútuos, incentivos fiscais e fundos públicos setoriais para inovação. 

(CORDER e SALLES-FILHO, 2006, p. 35).  

O sistema financeiro de um país deve ser capaz de suprir a necessidade de 

investimentos, muitas vezes com risco acentuado, necessários para a inovação. A 

estrutura do sistema financeiro afeta tanto o volume quanto o tipo de financiamento 

utilizado pelas empresas. Em economias com o foco no setor bancário as empresas 

costumam captar os recursos necessários para a inovação via empréstimos, o que 

acaba concentrando os recursos nas mãos de poucas empresas. Esta concentração 

ocorre por dois motivos: o primeiro vem da necessidade de existir um projeto que 

deve ser bem estruturado e com retorno estimado e de curto prazo para viabilizar a 

realização do empréstimo. Em segundo lugar está a necessidade de garantias para 

a obtenção de recursos, além da própria necessidade de ter uma empresa 

estruturada para satisfazer os requisitos dos bancos. 

Uma economia com um mercado de capitais mais forte e estruturado é capaz 

de suprir a necessidade de crédito das pequenas empresas por meio de aportes 

diretos nas empresas, seja por meio de ações, títulos ou outras formas de 

participação societária. A vantagem do mercado de capitais está na possibilidade de 
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retornos maiores para os investidores que aceitem o risco de ofertar capital a uma 

empresa inovadora. 

Um problema é que o retorno do financiamento às inovações não é facilmente 

perceptível, seja no interior de uma empresa com seus projetos de novos produtos e 

serviços, seja em financiamentos governamentais que nem sempre levam à retornos 

rápidos. 

As peculiaridades de um processo de inovação são inúmeros, conforme aponta 

CARTER e SALLES-FILHO, 2006: 

As características de um projeto inovador variam dependendo do 
tamanho da firma, da infraestrutura e dos recursos humanos 
necessários. Também influenciam este projeto o mercado e o 
segmento de mercado (padrões de concorrência) nos quais a firma 
está inserida. Outro aspecto é o grau de inovatividade envolvida, ou 
seja, se é uma inovação mais oi menos radical e se é de produto ou 
processo. Importa, ainda, se a empresa atua junto a outras firmas e 
instituições de P&D, estabelecendo redes de relacionamentos e o 
grau de atualização do marco regulatório. (CORDER e SALLES-
FILHO, 2006, p. 63-64). 

A questão de relacionamentos e o grau de atualização do marco regulatório 

estão diretamente ligados à proximidade regional das instituições de pesquisa e das 

empresas e à participação indireta do governo na elaboração das políticas públicas 

para a inovação. 

Um entrave para o financiamento de inovações está em algo inerente ao 

sistema financeiro, qual seja, a necessidade de garantias de pagamento. As novas 

empresas tecnológicas não possuem tais garantias assim como não possuem um 

passado com grandes lucros, razão pela qual, as empresas em setores maduros 

tendem a receber grande parte dos recursos financeiros. 

O desenvolvimento inicial de projetos inovadores apresentam alto risco, sendo 

financiados principalmente por fontes internas da empresa. As empresas de 

pequeno porte, no entanto, não possuem tal capacidade de financiamento e devem 

contar com alguma linha de crédito para este novo investimento (CORDER e 

SALLES-FILHO, 2006, p. 65). Esta linha de crédito pode vir de alguma aplicação em 

capital de risco como seed capital ou um investidor anjo ou, como é mais comum, 

por meio de alguma fonte governamental. 

Percebe-se que para o financiamento em projetos inovadores ainda em estágio 

inicial a presença de linhas de crédito operados pelos tradicionais meios de 

financiamentos não são aplicadas e que em países com um mercado financeiro 
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extremamente pautado no setor bancário esta falta de recursos torna-se um entrave 

à inovação. 

A distribuição entre os gastos em pesquisa e desenvolvimento de fontes 

públicas e privadas é feita de maneira muito desigual nos países industrializados. É 

possível observar que em alguns países como o Japão e a Coréia do Sul o 

investimento em inovação é impulsionado fortemente pelo investimento realizado 

pelo setor privado que investe 2,47% e 2,68% do PIB em atividades de P&D, 

respectivamente, o que corresponde a 82% e 73% dos dispêndios dos países em 

atividades de P&D (Tabela 1). 

Os casos de Rússia e Argentina aparecem em outro extremo, ou seja, com 

baixo nível de investimento total em atividades de P&D e alta concentração em 

gastos governamentais. 

A principal conclusão dos dados é a de que o gasto em inovação depende em 

grande maneira dos recursos públicos de financiamento que correspondem a uma 

grande parte do dispêndio total. Exceto o Japão e a China, em nenhum dos países 

selecionados o gasto público com inovação é significativamente menor do que 30 % 

do gasto total com inovação. 

Tabela 1: Dispêndios nacionais em pesquisa e desenvolvimento (P&D), segundo setor de 

financiamento(1), em relação ao produto interno bruto (PIB), países selecionados, 2010 

% PIB %Gasto total % PIB %Gasto total

Alemanha 1,84 0,68 0,85 0,32

Argentina 0,14 0,23 0,46 0,77

Brasil 0,53 0,46 0,61 0,54

Canadá 0,84 0,56 0,67 0,44

China 1,26 0,75 0,42 0,25

Cingapura 1,09 0,57 0,83 0,43

Coréia 2,68 0,73 1,00 0,27

Espanha 0,60 0,48 0,65 0,52

Estados Unidos 1,73 0,65 0,92 0,35

França 1,20 0,59 0,83 0,41

Itália 0,56 0,51 0,53 0,49

Japão 2,47 0,82 0,56 0,18

México 0,17 0,38 0,28 0,62

Portugal 0,70 0,50 0,71 0,50

Reino Unido 0,79 0,58 0,58 0,42

Rússia 0,29 0,27 0,80 0,73

Empresas Governo

Fonte: Fonte(s): Organisation for Economic Co-operation and 

Development, Main Science and Technology Indicators, 2013/1; India: 

Research and Development Statistics 2007-2008 e Brasil: Coordenação-

Geral de Indicadores (CGIN) - ASCAV/SEXEC - Ministério da Ciência,  
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Importante observar ainda que dentro do gasto público em inovações também 

estão os gastos com financiamentos à inovação financiados pelo governo e 

executados, ou incorporados diretamente pelo setor privado. Um fator que não pode 

ser extraído dos dados citados é o volume de investimentos gerados por meio de 

incentivos fiscais. Dito de outra forma, parte dos gastos privados em inovação 

poderiam estar sendo impulsionados diretamente por uma política governamental. 

2.2. Sistema Setorial de Inovação 

O princípio de que setores podem, dentro de um país ou mesmo em escala 

global, constituir um sistema próprio de inovação, com suas próprias instituições e 

caminhos tecnológicos diferentes. Dito de outra forma, possuem, base de 

conhecimentos, tecnologias, “inputs” e demanda comuns. Os sistemas setoriais 

possuem três grandes dimensões que afetam as inovações em seu meio: o 

conhecimento comum, os atores e sua rede de relacionamento e as instituições 

comuns (MALERBA, 2003, p. 331).  

As instituições compartilhadas pelo setor vão desde os órgãos reguladores e 

demais entidades de normatização e padronização que auxiliam o avanço de 

determinadas tecnologias, tal como no caso de padronização de elementos de 

tecnologia da informação com os padrões de comunicação de dados e demais 

periféricos de computação. Além destas instituições ligadas diretamente a 

determinados setores e que muitas vezes são criadas e geridas pelas próprias 

empresas participantes, as universidades e centros de pesquisa também são 

compartilhados pelo setor industrial que têm seus quadros formados em algumas 

instituições. Estas instituições também influenciam diretamente os rumos das 

pesquisas utilizadas por cada um dos setores. 

A divisão de um sistema setorial de inovações, assim como os demais 

sistemas de inovação, existe como fator de análise que é útil para o estudo do tema 

e para a compreensão do desenvolvimento das inovações em determinado local ou 

setor industrial. Tal análise não deve ser entendida como um fator limitante, mas 

como um dos fatores estruturantes do processo de inovação. 

O sistema setorial serve como um complemento à literatura de sistemas 

regionais de inovação e de sistemas nacionais de inovação. Nas palavras de 

Marbela, “In a sectoral system perspective, it is recognised that national and regional 
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/ local boudaries matter to varying degrees depending upon the specific sector under 

consideration”5 (MALERBA, 2003, p. 336). 

Os limites regionais de cada sistema de inovação setorial variam muito em 

razão de cada um dos setores analisados. O setor químico é um setor com 

características globais, com suas decisões pautadas por poucas firmas com alto 

poder de mercado. O setor farmacêutico, por sua vez, é muito influenciado pelas 

políticas locais e de regulação em seu processo de desenvolvimento tecnológico, o 

qual e depende de testes, além da questão importante relacionada às patentes. O 

setor de telecomunicações é extremamente dependente da regulação, privatização e 

padronização adotadas em cada país e cada região, além da infraestrutura 

instalada. 

A própria definição de um sistema de inovação setorial não se confunde direta 

e necessariamente com o conceito de sistema setorial de produção. A produção é 

realizada em momentos distintos, muitas vezes espacialmente separados, e os 

atores envolvidos não são necessariamente os mesmos. Em algumas indústrias isso 

pode ficar mais claro, como no caso do setor de software que possuem tanto 

soluções customizadas e em outros casos pacotes que são vendidos em escala 

global. As empresas possuem mais de uma forma de operação e o desenvolvimento 

de novas tecnologias é feito em diversos níveis, incluindo as universidades com a 

produção de softwares livres. 

As grandes produtoras de software também criam plataformas de 

desenvolvimento que são exploradas por empresas menores que realizam as 

soluções customizadas aos clientes. Neste setor, por mais que as grandes empresas 

criem softwares capazes de cumprir várias tarefas e ao criarem seus pacotes 

consigam atender um grande grupo de necessidades existe ainda uma demanda 

crescente por soluções customizadas e softwares com finalidades específicas. 

2.3. Sistemas Regionais de Inovação 

Um Sistema Regional de inovação pode ser entendido como um 

desdobramento teórico do SNI, mas com a grande diferença de alguns fatores 

regionais serem grandes impulsionadores da entrada das inovações. No entanto, 

                                            
5
 “em uma perspectiva de sistema setorial, se reconhece que as fronteiras nacionais e locais / 

regionais importam em variados graus dependendo do setor específico a ser considerado” 
tradução nossa. 
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uma pequena ressalva se faz pertinente, uma vez que, a formação de um sistema 

nacional que gere diversas bases para o desenvolvimento ainda é necessária. A 

existência de apenas um sistema nacional não é capaz de explicar plenamente o 

porquê dentro de um país existe uma divergência do processo de inovação.  

Existe um fator regional importante, um fator locacional. O lugar em que as 

empresas inovadoras se instalam não é escolhido aleatoriamente. Existe a 

necessidade de alguns fatores como mão de obra capacitada, fornecedores de 

insumos, prestadores de serviço, institutos de pesquisa, infraestrutura, dentre outros, 

que explicam o fato de que determinada região seja a lançadora das inovações. 

O sistema regional de inovações depende tanto das discussões sobre sistemas 

de inovação tratadas com o sistema nacional de inovação e com o sistema setorial 

de inovação, quanto depende também da discussão tratada na economia regional 

que busca explicações a partir de relacionamentos entre os agentes. Em outras 

palavras: 

Regional innovation system is characterized by co-operation in 
innovation activity between firms and knowledge creating and 
diffusing organizations, such as universities, training organizations, 
R&D institutes, technology transfer agencies, and so forth, and the 
innovation-supportive culture that enables both firms and systems to 
evolve over time (DOLOREUX e PARTO, 2004, p. 10)6 

Este conceito de inovação traz então a necessidade de que tanto firmas quanto 

instituições atuem em conjunto para a existência de um sistema regional de 

inovação. Alguns dos fatores chaves a serem avaliados são: a presença de atores, 

tanto empresas quanto demais participantes do SRI, o relacionamento entre estes 

atores, a presença de instituições regionais e a quantidade de interconexões no 

sistema. 

A acumulação de capital é realizada de maneira extremamente desigual, o que 

já contribui para certas diferenças tanto entre os países quanto internamente a eles. 

Além disso, a produção científica também se dá de maneira desigual ou, em outras 

palavras, “a atividade científica é distribuída de maneira bastante desigual tanto 

entre os países como dentro de seus territórios, onde é comum a evidência de 

                                            
6
 O sistema regional de inovação é caracterizado pela cooperação nas atividades de inovação entre 

firmas, criadores de conhecimentos e organizações de difusão, tais como universidades, 
organizações de treinamento, institutos de P&D, agências de transferências de tecnologia, e 
assim por diante, e a cultura de suporte à inovação que permite tanto às firmas quanto aos 
sistemas evoluírem ao longo do tempo (tradução nossa) 
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padrões de localização geográfica caracterizados por intensa heterogeneidade 

espacial.” (SIDONE, HADDAD e MENA-CHALCO, 2013, p. 2) 

O conceito de sistema regional de inovação, como aponta Deloreux e Parto, 

são apoiados em três conceitos chave. O primeiro é o de que as inovações ocorrem 

em um contexto institucional, político e social. A inovação portanto depende destas 

características locais que ocorrem regionalmente. O segundo conceito é o de que as 

inovações são frutos de relações sociais.e estas dependem do local em que 

ocorrem, os quais também influenciam a cultura e outros fatores intangíveis que 

afetam o relacionamento entre os atores. (DOLOREUX e PARTO, 2004) 

Em terceiro lugar vem o fato de que a inovação ocorre com maior facilidade de 

acordo com a proximidade de concentração intelectual e também da concentração 

regional das empresas. Os “clusters” industriais são portanto um fator importante 

para o desenvolvimento de inovações e de aprendizado no setor, algo que ocorre 

tanto por meio de mecanismos formais, tais como a educação quanto por 

mecanismos informais, tais como o relacionamento entre os agentes e o intercâmbio 

de pessoas entre as empresas. (DOLOREUX e PARTO, 2004) 

Uma das dificuldades ao se trabalhar com o sistema regional de inovação é em 

relação ao nível de agregação necessário, se deveria ser um nível ligado à cidade 

ou regiões metropolitanas, Estados ou ainda outros níveis infranacionais. Não existe 

na literatura uma definição específica em relação à escala a ser utilizada para a 

pesquisa. 

Os estudos, via de regra, podem ser realizados em dois níveis: em uma região 

administrativa definida como por exemplo uma cidade ou uma região metropolitana. 

A outra divisão é em relação a divisão geográfica ou cultural que torna difícil a 

delimitação da área a ser abrangida pelo estudo. Um exemplo é a utilização de 

definições como o vale do silício, e qual exatamente é a delimitação desta área. 

Em geral, dado a dificuldade de agregação de dados as pesquisas são 

realizadas em Estados ou cidades. Este fator, além de facilitar a captura de dados 

permite ao pesquisador solucionar outro problema que é o limite da região a ser 

estudada.  
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3. SISTEMA DE INOVAÇÃO BRASILEIRO 

Este capítulo busca a análise do Sistema de Inovação Brasileiro, e visa explicar 

os principais fatores intrínsecos ao padrão de inovações do Brasil, a forma de 

organização dos atores e também os principais recursos destinados ao sistema. O 

capítulo é dividido em três grandes focos, em primeiro lugar o governo e as políticas 

públicas para inovação. Em segundo lugar é tratado o problema das universidades, 

tanto como instituições de ensino como quanto instituições de pesquisa no Brasil e 

seu impacto no sistema de inovação brasileiro. E por último é realizada uma 

pesquisa sobre a inovação na empresa brasileira com base nos principais 

indicadores disponíveis. 

O Brasil possui uma série de peculiaridades em relação ao seu sistema de 

inovações. Por ser um país em desenvolvimento é um importador de tecnologia por 

natureza, absorvendo o desenvolvimento tecnológico realizado nos países centrais 

por meio da importação de bens de capital ou de produtos acabados. Este processo 

pode ser visto principalmente observando as pautas de importações e exportações 

brasileiras e a quantidade de produtos de alta tecnologia importados e exportados 

pelo país. 

Tabela 2: Comércio exterior por setor, jan-dez 2012 

US$ FOB

Participação no 

total US$ FOB

Participação no 

total

 Produtos industriais (*) 149.527.944.676    62% 194.559.238.953    87%

 Industria de alta e média-alta 

tecnologia (I+II) 
50.683.444.682      21% 134.274.466.794    60%

 Indústria de alta tecnologia (I) 10.158.254.670      4% 41.276.250.805      18%

 Indústria de média-alta tecnologia (II) 40.525.190.012      17% 92.998.215.989      42%

 Indústria de média-baixa tecnologia 

(III) 
38.816.657.816      16% 41.719.234.397      19%

 Indústria de baixa tecnologia (IV) 60.027.842.178      25% 18.565.537.762      8%

 Produtos não industriais 93.051.831.087      38% 28.612.659.124      13%

 Total 242.579.775.763    100% 223.171.898.077    100%

Fonte: SECEX/MDIC

Exportações Importações

SETORES

 

O Brasil, apesar de possuir a maior parte das exportações como produtos 

industriais, tem sua pauta de exportações concentrada em produtos de baixa 

tecnologia. Aproximadamente 79% da exportação brasileira é composta de produtos 

de média-baixa, baixa tecnologia ou de produtos não industriais. (Tabela 2) 

A pauta de importações brasileira também reflete a baixa inovação do país, 

uma vez que 60% da pauta de importação é composta por produtos de alta, ou 
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média-alta tecnologia, gerando problemas tanto para o setor industrial brasileiro 

quanto para a economia como um todo. 

Durante um longo período, o Brasil viveu sob um grande protecionismo 

econômico, explicitado no chamado regime de substituição de importações. Sem 

defender ou atacar o modelo é possível afirmar que o dito sistema afetou e muito a 

capacidade de geração de inovação por parte da empresa brasileira, a qual se 

apoiava na reserva de mercado criada pela restrição da importação de determinados 

produtos desde a década de 50 até o início da década de 90 do século XX. Ao se 

apoiar na reserva de mercado a empresa brasileira não buscava o desenvolvimento 

tecnológico, uma vez que bastava a importação da tecnologia e sua aplicação em 

uma empresa nacional. 

A tecnologia ficou restrita às universidades e demais institutos públicos de 

pesquisa até ao menos o início do governo Fernando Henrique Cardoso. As políticas 

de inovação eram pensadas quase que exclusivamente no modelo linear de ciência, 

ou seja, com a ideia que os gastos em ciência e tecnologia tornar-se-iam 

automaticamente convertidos em tecnologias aplicadas na economia. 

O Brasil passou por três grandes modelos de industrialização e 

desenvolvimento desde o início da industrialização (ARAÚJO, 2012, p. 7). As duas 

primeiras foram pautadas pela substituição de importações, sendo que o primeiro 

momento foi o de desenvolvimento pelo crescimento e perdurou até a década de 

1980. Ainda segundo Araújo, o segundo momento foi o de desenvolvimento pela 

eficácia, período que compreende os anos de 1980 até o final dos anos 1990. Um 

terceiro momento e que perdura os dias atuais representa o desenvolvimento pela 

inovação que teve início com os anos 2000. 

A inovação no Brasil não é vista como uma prioridade para a maioria dos 

setores na economia, os quais buscam o aumento dos seus lucros com a simples 

ampliação de sua base produtiva e não com a introdução de novos produtos ou 

novas tecnologias capazes de gerar ganhos de competitividade.  

O Brasil ainda possui algumas características marcantes, como aponta 

Cassilato e Lastres, os quais demonstram que os níveis de investimentos em C&T 

são reduzidos, a maioria das atividades de P&D são realizadas por institutos de 

pesquisa e universidades públicas, baixa participação das empresas privadas na 

produção de P&D e as universidades públicas tem um papel importante na formação 

do capital humano (CASSIOLATO e LASTRES, 2000). 
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3.1. Políticas públicas em inovação 

O Brasil, assim como outros países da América Latina, passa por uma 

transição partindo de um processo de substituição de importações que pressupõe 

em seu modelo intensa importação de tecnologia (CASSIOLATO e LASTRES, 2000, 

p. 243). Além deste fator o setor público é o principal ator (algumas vezes único) no 

sistema de inovação.  

A política adotada pelo Estado brasileiro no que se refere à inovação estava 

consoante com a política de desenvolvimento adotada para o país ao longo do 

século XX. Em um primeiro momento, com a pauta de substituição de importações, a 

ideia dominante era a de que as tecnologias seriam incorporadas à economia 

brasileira conforme se avançasse o processo de industrialização. (ARAÚJO, 2012, p. 

8). Neste modelo a empresa seria apenas uma usuária das tecnologias que seriam 

geradas externamente pelas universidades e demais institutos de pesquisa. 

Grande parte dos órgãos de pesquisa e apoio foram criados no período de 

implantação da política de substituição de importações (Quadro 3). 

Quadro 3 Anos de criação dos principais institutos de pesquisa e apoio no Brasil de 

1940 a 1980. 

Nome do instituto / instituição Sigla Ano 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior Capes 1950 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico CNPq 1951 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária Embrapa 1973 

Empresa Brasileira de Aeronáutica Embraer 1969 

Centro Técnico Aeroespacial CTA 1946 

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo Amperico Miguez de Mello Cenpes 1963 

Financiadora de Estudos e Projetos FINEP 1967 

Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações CPqD 1976 

Fonte: MCTI   

O segundo período, traz um modelo de crescimento pela eficiência, em que se 

observa que o momento econômico era o de abertura comercial e o foco da política 

de inovação era a “absorção, adaptação e difusão de tecnologia importada [...] com 

intuito de elevar o nível de produtividade e competitividade.” (ARAÚJO, 2012, p.9). É 

preciso notar, como afirma Koeller (2007, p, 6) que “a política macroeconômica tem 

assumido um papel preponderante, quase exclusivo, na política econômica do 

governo federal do Brasil.” 

A política de inovação, no período da década de 90, foi centrada em cinco 

aspectos: foco na educação básica, mudança no regime de propriedade intelectual, 
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disseminação de práticas de controle de qualidade e produtividade, disseminação de 

parques tecnológicos e incubadora e inovação como um objetivo de política 

científica e tecnológica. (ARAÚJO, 2012, p10).  

A Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (Pitce), lançada em 

2003, consistiu em um tentativa do governo instituir uma política industrial baseada 

em inovação (ARAÚJO, 2012). Em seu esteio dois importantes institutos surgiram na 

economia brasileira, a Lei de inovação e a Lei do Bem. 

A Lei de inovação foi sancionada no final de 2004 e trouxe ao sistema algumas 

diretrizes e mecanismos para incrementar a inovação. No mesmo ano o governo 

lançou o Livro branco: Ciência, Tecnologia e Inovação que, derivado da Conferência 

de Ciência, Tecnologia e Inovação, apresenta os objetivos e diretrizes da política de 

CT&I (KOELLER, 2007). 

O ano de 2005 teve um evento que marcou a política de inovação do Brasil, a 

chamada Lei do Bem (Lei nº 11.196/2005), legislação que inseriu uma série de 

incentivos à inovação no país. O principal fator de apoio à inovação introduzido “pela 

Lei do Bem foi a dedutibilidade dos gastos em P&D à proporção de 1,6 da base 

tributária, eliminando o mecanismo baseado no crédito tributário” (ARAÚJO, 2012). A 

lei também traz incentivos para a contratação de pesquisadores, com o aumento da 

dedutibilidade em caso de contratação de mais pesquisadores, caso em que 

aumentaria em 20% além da subvenção da folha de pagamentos destinada à 

pesquisadores. Caso a empresa tivesse uma patente concedida o valor dedutível 

pela lei seria aumentado em 20%. 

O ano de 2008 foi marcado pela substituição do Pitce pela Política de 

Desenvolvimento Tecnológico (PDT) que ampliou seu funcionamento e colocou a 

inovação como um dos pilares do crescimento econômico. Um avanço importante foi 

“o estímulo aos estados para a formulação de políticas locais de C&T, o que será 

fundamental para a descentralização do desenvolvimento tecnológico no Brasil” 

(ARAÚJO, 2012, p. 12). 

O órgão mais importante e diretamente relacionado ao setor de inovação é o 

Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). Os recursos destinados a este 

órgão aumentaram, em valores correntes de 1,4 bilhão de reais em 2002 para 6,8 

bilhão em 2013, ou seja, um aumento de 485%. No entanto, quando comparado ao 

volume das receitas federais observa-se que não há realmente um aumento 

expressivo da importância do ministério em relação ao volume total de receitas. É 
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possível observar que o volume destinado ao MCTI manteve-se estável entre 0,4% e 

0,6% do volume de arrecadação do governo (Gráfico 1). 

Gráfico 1:Percentual destinado ao MCTI em relação à receita total do governo federal 

 

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional 

3.1.1. Patentes no Brasil 

Já conceituada e vista a sua aplicabilidade no item 2.4.1., resta mencionar que 

o Brasil possui legislação sobre patentes desde o séc. XIX, uma vez que o país é 

signatário da Convenção de Paris de 1883, o qual protege a propriedade industrial 

em seu artigo 1º, n. 2: 

A Proteção da propriedade intelectual tem por objetivo os privilégios 
de invenção, os modelos de utilidade, os desenhos e modelos 
industriais, as marcas de fábrica ou de comércio, o nome comercial e 
as indicações de procedência ou denominações de origem, bem 
como a repressão da concorrência desleal. 

Atualmente, a legislação que regula a propriedade industrial no Brasil é a Lei nº 

9.279, de 14 de maio de 1996, denominada Lei de patentes. Esta lei traz o rol de 

bens tutelados como propriedade industrial no Brasil, dentre os quais se verificam 

aqueles que são passíveis de serem patenteados e os passíveis de serem 

registrados.  

Para os fins do presente trabalho, serão analisados apenas os bens tutelados 

através de patentes.  

Nesse sentido, cabe ressaltar que o legislador não especifica o que é invenção, 

não sendo de maneira expressa definida pela lei. Assim, esta é entendida como a 
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criação de algo novo e independente e oriunda da criação humana, consistindo em 

uma alteração do estado da técnica (tecnologia).  

Diferentemente da invenção, o modelo de utilidade é conceituado pela lei, em 

seu artigo 9º: 

É patenteável como modelo de utilidade o objeto de uso prático, ou parte 
deste, suscetível de aplicação industrial, que apresente nova forma ou 
disposição, envolvendo ato inventivo, que resulte em melhoria funcional no 
seu uso ou em sua fabricação. 

Diante da apresentação dos dois bens patenteáveis na legislação nacional, 

necessário se apontarem os requisitos de patenteabilidade trazidas pela lei. A 

novidade é trazida como o primeiro requisito, consoante artigo 11 da lei: “A invenção 

e o modelo de utilidade são considerados novos quando não compreendidos no 

estado da técnica”. Da leitura desse dispositivo de depreende que a invenção e o 

modelo de utilidade devem ser criações humanas novas. 

O segundo requisito se encontra nos artigos 13 e 14 da Lei nº 9.279, de 1996, 

a saber, a atividade inventiva, uma vez que o estado da técnica é um trabalho 

intelectual. 

Art. 13. A invenção é dotada de atividade inventiva sempre que, para 
um técnico no assunto, não decorra de maneira evidente ou óbvia do 
estado da técnica. 
Art. 14. O modelo de utilidade é dotado de ato inventivo sempre que, 
para um técnico no assunto, não decorra de maneira comum ou 
vulgar do estado da técnica 

A industriabilidade ou aplicação industrial representa o terceiro requisito de 

patenteabilidade, consoante o artigo 15 da lei sob análise, o qual determina:  

A invenção e o modelo de utilidade são considerados suscetíveis de 
aplicação industrial quando possam ser utilizados ou produzidos em 
qualquer tipo de indústria.  

Dessa forma, tal requisito determina que se deve industrializar tal criação, 

mesmo que em pequena escala. 

O quarto e último requisito trata do desimpedimento, conforme determinado 

pelo artigo 10 da lei em questão, o qual, diante da ausência de uma conceituação da 

invenção pela lei, esta a definiu por exclusão, mencionando o que não considera 

como invenção e, por conseguinte, trazendo o rol dos bens não passíveis de 

patente: 

Art. 10. Não se considera invenção nem modelo de utilidade: 
I - descobertas, teorias científicas e métodos matemáticos; 
II - concepções puramente abstratas; 
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III - esquemas, planos, princípios ou métodos comerciais, contábeis, 
financeiros, educativos, publicitários, de sorteio e de fiscalização; 
IV - as obras literárias, arquitetônicas, artísticas e científicas ou 
qualquer criação estética; 
V - programas de computador em si; 
VI - apresentação de informações; 
VII - regras de jogo; 
VIII - técnicas e métodos operatórios, bem como métodos 
terapêuticos ou de diagnóstico, para aplicação no corpo humano ou 
animal; 
IX - o todo ou parte de seres vivos naturais e materiais biológicos 
encontrados na natureza, ou ainda que dela isolados, inclusive o 
genoma ou germoplasma de qualquer ser vivo natural e os 
processos biológicos naturais.  

No tocante aos incisos I, II e III do artigo 10 acima apontado não resta dúvida 

da natureza não patenteável dos bens, uma vez que teorias, métodos e descobertas 

não se encontram na seara da criação propriamente dita.  

O inciso IV trata especificamente do direito autoral, não ensejando análise sob 

a seara da propriedade industrial.  

Os inciso VI, VII e VIII tratam igualmente de técnicas, métodos e regras de 

jogo, que novamente não se enquadram na seara da criação. 

Dessa forma, os incisos que merecem destaque e análise nesse trabalho, por 

possuírem relevância econômica, são os incisos V e IX do artigo 10 acima 

mencionado. 

O inciso V menciona que os programas de computador (“software”) não são 

passíveis de serem patenteados e são regidos pela Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro 

de 1998, o qual dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de 

computador, sua comercialização no País, e dá outras providências. 

Assim como as obras literárias, artísticas e quaisquer outras formas de criação 

estética, as quais são devidamente tutelados pela lei de direitos autorais (Lei nº 

9.610, de 19 de fevereiro de 1998), assim também o é os programas de computador, 

consoante se verifica pela leitura do artigo 2º da Lei nº 9.609, de 1998: 

O regime de proteção à propriedade intelectual de programa de 
computador é o conferido às obras literárias pela legislação de 
direitos autorais e conexos vigentes no País, observado o disposto 
nesta Lei. 

Ressalte-se que a proteção aos direitos de que trata essa lei existirá 

independentemente de registro, consoante determina o artigo 3º, o que não 

inviabiliza o pedido de registro pelo titular do programa de computador.  
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O que se verifica, portanto, é que os direitos autorais, diferentemente dos 

direitos de propriedade industrial, servem apenas para se reconhecer os direitos 

pessoais e econômicos do titular/criador da obra, possuindo natureza meramente 

declaratória de uma situação fática.  

Isso não ocorre com a propriedade industrial, uma vez que esta possui 

natureza constitutiva, razão pela qual as invenções e os modelos de utilidade devem 

ser patenteados, a fim de se poder tutelar os direitos do criador do bem. 

O prazo de tutela dos direitos autorais relativos aos programas de 

computadores é de cinquenta anos, consoante determina o artigo 2º, §2º da lei 

acima apontada: 

§ 2º Fica assegurada a tutela dos direitos relativos a programa de 
computador pelo prazo de cinqüenta anos, contados a partir de 1º de 
janeiro do ano subseqüente ao da sua publicação ou, na ausência 
desta, da sua criação. 

De qualquer forma, os referidos programas de computador poderão ser 

comercializados no país através dos contratos de licença de uso, em contrapartida 

ao pagamento de royalties, os quais estão dispostos no artigo 9º da Lei nº 

9.609/1998: “O uso de programa de computador no País será objeto de contrato de 

licença.” 

No entanto, a lei não aponta apenas para a possibilidade dos contratos de 

licença de uso dos programas de computador, mas também para os contratos de 

transferência da tecnologia inerente a esses programas, os quais deverão ser 

devidamente registrados no INPI – Instituto Nacional de Propriedade Industrial, 

consoante determina o artigo 11 da lei em questão: 

Nos casos de transferência de tecnologia de programa de 
computador, o Instituto Nacional da Propriedade Industrial fará o 
registro dos respectivos contratos, para que produzam efeitos em 
relação a terceiros. Parágrafo único. Para o registro de que trata este 
artigo, é obrigatória a entrega, por parte do fornecedor ao receptor de 
tecnologia, da documentação completa, em especial do código-fonte 
comentado, memorial descritivo, especificações funcionais internas, 
diagramas, fluxogramas e outros dados técnicos necessários à 
absorção da tecnologia. 

No que tange à questão da licença de direito industrial, esta se viabiliza através 

do contrato de permissão de uso/contrato de licença para exploração, através do 

pagamento dos royalties.  

Dessa forma, há a permissão de uso da tecnologia, podendo se utilizar dela 

como se estivesse diante de um contrato de locação, uma vez que a licença é o 
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contrato pelo qual o titular de uma patente ou de um registro, ou o depositante 

(licenciador), autoriza a exploração do objeto correspondente pelo outro contratante 

(licenciado), sem que lhe transfira a propriedade intelectual. 

A licença pode ser voluntária, conforme determinado pelos artigos 61 a 63 da 

Lei nº 9.279, de 1996 e representa a regra, em que alguém quer licenciar sua 

tecnologia. A licença compulsória representa a denominada “quebra de patente”, 

determinada pelos artigos 68 a 74 da referida lei e ocorre quando o titular da patente 

não quer negociá-la e abusa de seu poder econômico sobre aquela patente.  

O abuso do poder econômico é fiscalizado pelo CADE - Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica, bem como regulado pela Lei nº 12.529, de 30 

de novembro de 2011, o qual estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da 

Concorrência, dentre outros.  

O Conselho Administrativo de Defesa da Concorrência (CADE) é um órgão 

governamental que possui o direito de pedir a licença compulsória da tecnologia, ou 

seja, permite que uma patente seja quebrada e sua utilização se torne gratuita para 

toda a sociedade. O argumento é o de que há, em determinados casos, o abuso do 

direito sobre as patentes. Um caso célebre sobre o tema foi o da quebra das 

patentes dos remédios para o HIV. 

O inciso IX, do artigo 10 anteriormente mencionado, o qual, trata de materiais 

biológicos, processos biológicos naturais e de seres vivos naturais. É claro que não 

se pode patentear nenhuma espécie animal ou vegetal, uma vez que estes não 

fazem parte da criação humana.   

No entanto, qualquer alteração genérica que faça com que a espécie receba 

um benefício ou aumente sua eficiência, e que antes não existia, pode ser objeto de 

patenteamento, uma vez que se encontra em uma condição nova que sozinha, não 

se alcançaria e, havendo a necessidade de intervenção humana. Tal situação é a 

que se verifica com relação às técnicas transgênicas, as quais, em regra, são 

passíveis de serem patenteadas, consoante determina o artigo 18, inciso III, da Lei 

de patentes: 

Art. 18. Não são patenteáveis: 
III - o todo ou parte dos seres vivos, exceto os microorganismos 
transgênicos que atendam aos três requisitos de patenteabilidade - 
novidade, atividade inventiva e aplicação industrial - previstos no art. 
8º e que não sejam mera descoberta. 
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Tais análises legislativas se apresentam importantes diante da verificação do 

crescimento constante das patentes no Brasil desde o ano 2000. De acordo com os 

dados do INPI, tal volume cresceu cerca de 62 % no período observado (Gráfico 2). 

O crescimento não é considerado tão elevado e não é realizado de forma contínua 

ao longo do período. 

Gráfico 2: Pedidos de patentes depositados no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI), 2000-2012 

 

Fonte: INPI Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

3.1.2. Financiamento à inovação 

O financiamento à inovação pose ser realizado de diversas formas, por meio de 

um empréstimo no setor bancário, por investimento direto de outras empresas, por 

meio fundos públicos de financiamento, por meio de fundos mútuos, dentre outros. 

De modo geral, é possível afirmar que a origem dos recursos para o 

desenvolvimento da inovação depende do desenvolvimento do setor financeiro do 

país. 

No Brasil, alguns fatores marcam o mercado financeiro para o financiamento à 

inovação. O mercado de capitais possui pouca participação na estrutura financeira 

nacional o que leva a um apoio muito grande das empresas no mercado de crédito. 

Neste tocante, a cultura organizacional, que restringe a exposição de seus 

resultados a terceiros, leva à um efeito crowding-out, no qual a elevada taxa de juros 
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pagas pelos títulos públicos minam recursos do setor produtivo (CORDER e 

SALLES-FILHO, 2006, p. 67). 

No Brasil, como afirma Melo (2009), a política de financiamento público às 

inovações se inicia com o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (FNDTC) e com a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). Além 

destes, existem ainda programas de outras instituições que de alguma forma 

comtemplam a área de inovação, tal como o BNDES, estes órgãos atuam 

principalmente no financiamento às inovações. 

O BNDES atua principalmente no financiamento direto à empresas. Ele, por ser 

um banco de desenvolvimento, tem como foco o financiamento de projetos e 

empresas em diversas áreas, tais como infraestrutura e outros negócios 

considerados vitais para a administração. Dentre estes negócios também estão as 

empresas inovadoras, apesar de não existir um grande programa com foco nas 

pequenas empresas com projetos de inovação. 

A pesquisa no Brasil é realizada essencialmente pelas universidades públicas e 

instituições públicas de pesquisa. A principal forma que o governo utiliza para o 

financiamento à pesquisa científica é por meio do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento científico e tecnológico (CNPq). 

O FINEP é um órgão que atua diretamente no financiamento de projetos de 

inovação das empresas. Seu orçamento realizado, em 2012, foi de R$ 3,6 bilhões de 

reais, o que correspondente a 53% de seu orçamento anual (FINEP , 2013, p. 159). 

A citada instituição trabalha basicamente com três processos de financiamento. O 

primeiro é por meio de uma parceria entre universidade e empresa. A segunda forma 

é por meio de financiamentos com taxas subsidiados. E por último existe ainda a 

subvenção direta por meio de empréstimos não reembolsáveis.  

Os principais programas do FINEP são: 

 FINEP Inova Brasil; 

 Juro Zero; 

 Capital Semente 

 Inovar; 

 Subvenção Econômica; 

 Prime; 
Todos estes programas visam o financiamento das inovações nas empresas. 

As diferenças entre os programas estão no tipo de financiamento e na empresa que 

irá receber o benefício. O programa “juro zero” tem o foco nas pequenas e médias 



80 

empresas, enquanto o “Prime” tem o foco em empresas recentes, com até dois anos 

de atividade. 

Além dos programas citados existe ainda o PAPPE que atua em parceria com 

os fundos de amparo à pesquisa estaduais e descentraliza a distribuição de 

recursos, deixando aos Estados a gestão destes recursos. O programa ainda atuou 

como um incentivo aos governos estaduais em elaborar Leis Estaduais de inovação, 

que é um pré-requisito para a participação no programa. (ARAÚJO, 2012, p. 23) 

Quanto ao BNDES, a inovação não é a sua principal função, já que atua como 

banco de desenvolvimento, mas ainda assim parte considerável dos investimentos 

realizados em inovação no país tiveram como fonte os recursos do BNDES. É do 

BNDES o mais antigo programa de subsídios à inovação no Brasil, o FUNTEC, com 

início em 1964 (ARAÚJO, 2012, p. 24), neste caso deve haver ligação entre a 

empresa requisitante e uma instituição de pesquisa. Em outras palavras deve haver 

necessariamente um projeto de pesquisa estruturado entre uma empresa e uma 

instituição de pesquisa para que a o financiamento possa ocorrer. 

3.2. Universidades no Brasil 

O Brasil possui a característica de ter a maior parte de sua pesquisa realizada 

dentro do espaço da academia, mais especificamente dentro das universidades 

públicas federais e estaduais As universidades no Brasil possuem algumas 

características: 

O Brasil possui alta concentração espacial, tanto em relação às regiões quanto 

dentro dos estados em que as capitais concentram a maioria das vagas no ensino 

superior, além de, 57,29% destas vagas estarem concentradas na região sudeste 

(censo do ensino superior, 2007) e as regiões Norte e Nordeste contarem com 

pouco menos de 20% das vagas disponíveis ao ensino superior (Gráfico 3). 
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Gráfico 3:Vagas no ensino superior por grande região 

 

Fonte: Censo do ensino superior, 2007. 

Uma boa notícia é que o ensino superior se expandiu a uma taxa anual média 

de 10,5% no período compreendido entre aos anos de 1991 e 2007 (Gráfico 4). Tal 

expansão ocorreu principalmente devido ao aumento das vagas oferecidas pelo 

ensino privado, e ocorreu com maior intensidade a partir dos anos 2000, 

impulsionada, tanto pelas políticas de expansão do financiamento público à 

instituições privadas quanto pelo próprio aumento da renda da população no 

período. 
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Gráfico 4:Evolução das vagas no ensino superior brasileiro no período 1991 a 2007 

 

Fonte: Censo do ensino Superior, 2007. 

Existem muitas críticas à esta expansão das vagas no ensino superior no 

Brasil. A principal é a de que esta expansão foi realizada às custas da qualidade no 

ensino.  

A dedicação quase que exclusiva de algumas universidades ao ensino é 

característica do sistema universitário brasileiro, tal fato é evidenciado em: 

Uma particularidade do sistema universitário brasileiro é que as IES 
privadas são dedicadas principalmente ao ensino de algumas áreas 
bem definidas do conhecimento (tais como gestão, direito, ciências 
humanas), com a sua atividade de pesquisa sendo quase 
inteiramente residual. (CHIARINI e VIEIRA, 2012, p. 122). 

O fato de que boa parte das instituições de ensino superior no Brasil dediquem-

se exclusivamente ao ensino leva a dois grandes problemas. O primeiro é a falta de 

pesquisa realizada na academia, ou melhor, a restrição a apenas alguns grandes 

centros. O segundo problema é que os profissionais formados nestes institutos 

também estão distantes do desenvolvimento de pesquisas e, portanto, não 

desenvolveram ao longo do curso superior a capacidade de gerar inovações 

tecnológicas. 

Um grande problema existente com as universidades no Brasil é o 

distanciamento existente entre o setor produtivo e os centros de pesquisa 

universitários. Este é um problema causado tanto pelo pouca procura das empresas 

às universidades para resolverem eventuais problemas tecnológicos quanto pelo 
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baixo incentivo ao pesquisador na busca de soluções diretamente aplicáveis ao 

setor produtivo. 

Os programas, lançados ao longo dos anos 2000, de formação de Doutores, 

auxilia apenas em parte a solução do problema (CHIARINI e VIEIRA, 2012). Por um 

lado aumenta o capital humano do sistema brasileiro tornando também possível a 

replicação do conhecimento gerado na própria academia, dado que grande parte 

destes pesquisadores se dedicará à atividade de docência. Por outro lado faltam 

oportunidades de aplicação direta do conhecimento na economia, ou seja, do 

ingresso destes pesquisadores nos departamentos de P&D das diversas empresas 

brasileiras. 

3.2.1. Áreas do conhecimento nas Universidades 

O conhecimento, para efeito de desenvolvimento do sistema de inovação, não 

é totalmente igual em todas as suas áreas. Alguns conhecimentos são mais 

relevantes para o desenvolvimento de novas tecnologias que outros. As principais 

áreas estratégicas, assim como adotado por Chiarini e Vieira (2011, p.126.), são: a 

área de ciências exatas e da terra, engenharias, ciências da saúde e ciências 

agrárias. Estudos disciplinares que contemplem estas áreas também devem ser 

estudados. 

Não é o caso de qualquer restrição há algum campo do conhecimento, mas as 

inovações tecnológicas dependem do paradigma tecnoeconômico dominante que no 

atual estágio compreendem as disciplinas acima citadas. Das áreas do 

conhecimento reconhecidos pela CAPES as áreas as Ciências Sociais Aplicadas, as 

Ciências Humanas e Linguística, Letras e Artes são reconhecidos como campos de 

importância secundária ao avanço tecnoeconômico, apesar de reconhecida 

relevância para o desenvolvimento humano do país. 

Os grupos de pesquisa segundo o CNPq são distribuídos entre ciências 

humanas; ciências sociais aplicadas; linguística, letras e artes; ciências da saúde; 

engenharias; ciências biológicas; ciências exatas e da terra; e ciências agrárias 

(Tabela 3). É possível observar que quase 40% dos grupos de estudo em atividade 

no Brasil são dedicados a áreas de conhecimento não prioritárias no 

desenvolvimento das inovações. 
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Tabela 3: Distribuição dos grupos de pesquisa segundo a grande área do conhecimento 

predominante nas atividades do grupo, 2010. 

 

O dispêndio de recursos em áreas não prioritárias também pode ser observado 

quando vistos a quantidade de capital humano dedicado a cada área. Novamente 

cabe ressaltar que as áreas são não prioritárias em relação aos processos de 

inovação tecnológica e não ao desenvolvimento humano do país  

Tabela 4: Distribuição dos pesquisadores estrangeiros segundo a grande área do 

conhecimento predominante nas atividades do grupo, 2010¹ 

Grande área predominante Pesquisadores % do total % acumulado 

Ciências Humanas 31.144 20,5% 20,5% 

Ciências Sociais Aplicadas 18.988 12,5% 33,0% 

Lingüística, Letras e Artes 9.154 6,0% 39,1% 

Engenharias e C. da Computação 19.081 12,6% 51,6% 

Ciências Biológicas 16.565 10,9% 62,5% 

Ciências da Saúde 25.802 17,0% 79,5% 

Ciências Exatas e da Terra 15.523 10,2% 89,8% 

Ciências Agrárias 15.531 10,2% 100,0% 

Total 151.788 100,0%   

Fonte: CNPq Diretório dos Grupos de Pesquisa do Brasil . 

¹/ Não há dupla contagem no âmbito de cada grande área, mas há no total, tendo em vista 
que o pesquisador que participa de grupos relacionados a mais de uma grande área foi 
computado uma vez em cada uma. 

Aproximadamente 39,1% dos pesquisadores em atividade são das áreas de 

ciências humanas, ciências sociais aplicadas e linguística, letras e artes. Este é um 

fator representativo da dedicação e distribuição da dedicação intelectual no Brasil 

em áreas que não são prioritárias ao processo de inovação (Tabela 4). 

Este pode ser um problema de sinalização ou deliberado das políticas na 

formação de determinadas áreas. Um problema de sinalização ocorre quando os 

retornos percebidos por determinada ação são maiores do que os efetivamente 

realizados. Por outro lado, políticas públicas podem influenciar deliberadamente os 

recursos e os pesquisadores para determinada área. 

Grande área do conhecimento Grupos % % acumulado

Ciências Humanas 5.387 19,6% 19,6%

Ciências Sociais Aplicadas 3.438 12,5% 32,1%

Lingüística, Letras e Artes 1.836 6,7% 38,7%

Ciências da Saúde 4.573 16,6% 55,4%

Engenharias 3.548 12,9% 68,2%

Ciências Biológicas 3.108 11,3% 79,5%

Ciências Exatas e da Terra 2.934 10,7% 90,2%

Ciências Agrárias 2.699 9,8% 100,0%

Fonte: CNPq Diretório dos Grupos de Pesquisa do Brasil .
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Por último, o mercado influencia na distribuição dos recursos e dos 

pesquisadores, ampliando ou restringindo os referidos recursos. Uma das formas de 

influência do mercado é por meio dos salários dos pós-graduados que servem como 

uma sinalização para os alunos de qual carreira seria a mais rentável. 

3.3. Empresas e redes de colaboração 

As empresas brasileiras, em parte devido ao protecionismo e ao sistema de 

substituição de importações, não possuem a característica de inovar. Os gastos com 

pesquisa e desenvolvimento foram durante décadas restritos aos gastos das 

empresas estatais (CASSIOLATO e LASTRES, 2000, p. 243).  

O fato de se ter adotado a política de substituição de importações durante mais 

de 50 anos no Brasil também contribuiu para o cenário de empresas com pouca 

tradição de produção de tecnologias locais. Não cabe a este trabalho criticar tal 

política com relação ao seu sucesso ou malogro em relação ao desenvolvimento 

econômico do país e sim apontar os efeitos em relação à inovação por parte das 

empresas. 

A política de substituição de importações pressupunha que a tecnologia seria 

importada pela empresa nacional que se encarregaria de produzir localmente o 

produto similar ao importado. Com o desenvolvimento da economia a ideia era que a 

indústria brasileira se desenvolveria e seria capaz de caminhar sozinha, competindo 

com o similar estrangeiro e sendo capaz de gerar tecnologia para avançar na 

produção. 

O fato é que tal desenvolvimento não aconteceu e a indústria brasileira 

permaneceu sempre um passo atrás do similar estrangeiro. As empresas atuaram 

como reativas e aplicaram as inovações apenas após estas já estarem maturadas no 

mercado original. 

A inovação no Brasil ocorria, então, por importação de novas tecnologias, 

sendo que em alguns casos inclusive com a importação de mão de obra e pesquisa 

e desenvolvimento para adaptação do bem à produção no país. Este problema 

deixou a indústria também incapaz de implantar por conta própria as novas 

tecnologias e assim desenvolver maior capacidade de geração de novas 

tecnologias. 

Ao longo da década de 90 houve uma grande abertura da economia brasileira, 

e a intenção da política industrial era a que com isso duas importantes mudanças 
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ocorressem. Primeiro, as tecnologias poderiam e seriam adquiridas no mercado 

internacional como ocorreu durante o processo de substituição de importações. Em 

segundo lugar, as empresas multinacionais trariam novos investimentos e gerariam 

a modernização do parque industrial tanto por sua introdução de inovações quanto 

pelo incentivo à inovação por parte das empresas nacionais (CASSIOLATO e 

LASTRES, 2000, p. 244). 

A teoria da inovação pela competição com o mercado internacional não elevou 

a capacidade ou a tecnologia empregada pela empresa nacional o que houve foi 

uma grande disputa pelos governos locais pelos investimentos internacionais, fato 

este que gerou grande guerra fiscal e não trouxe o tipo de investimento em 

tecnologia esperado. 

A principal pesquisa sobre o desempenho das empresas em inovação é obtida, 

no Brasil, pela PINTEC (Pesquisa de Inovação Tecnológica) a qual segue as 

diretrizes do Manual de Oslo7. A PINTEC, como um survey de inovação busca “obter 

indicadores de resultados (input indicators) e, neste sentido avançar em relação às 

tradicionais medidas de esforço (output indicators), como os investimentos em 

atividades de P&D.” (CAVALCANTE e NEGRI, 2011, p. 8) 

De fato, a PINTEC trouxe a empresa para a análise da inovação, analisando e 

pesquisando diretamente na fonte, ou seja, com as executoras de processo e 

produtos inovadores no mercado econômico. A pesquisa é realizada com a 

entrevista direta de diversas empresas  

A inovação pode ser de produto ou de processo. Uma inovação de produto é 

aquela que traz um produto “cujas características fundamentais (especificações 

técnicas, usos pretendidos, software ou outro componente imaterial) diferem 

significativamente de todos os produtos previamente produzidos pela empresa.” 

(ZUCOLOTO, 2004, p. 87).  

A inovação de processo “envolve a introdução de tecnologia de produção, 

métodos de manuseio e entregas de produtos (acondicionamento e preservação) 

significativamente aperfeiçoados” (ZUCOLOTO, 2004, p. 87). Estes métodos podem 

envolver desde a introdução de uma nova máquina na indústria até mesmo a 

mudança de toda a rede de distribuição e logística na produção de determinado 

produto. 

                                            
7
 Manual elaborado pela OCDE para proposta de diretrizes para coleta e interpretação de dados 

sobre inovação tecnológica. 
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O principal indicador da inovação na indústria, de um modo amplo é a taxa de 

inovação que, conforme Cavalcante e Negri: 

Corresponde ao quociente entre o número de empresas que 
declararam ter introduzido pelo menos uma inovação no período 
considerado e o número total de empresas nos setores pesquisados 
pela PINTEC. Assim, a taxa de inovação é uma medida de resultado 
dos esforços inovativos da empresa. (CAVALCANTE e NEGRI, 2011, 
p. 14) 

Esta variável mede a relação entre as empresas inovadoras em relação ao 

total. No entanto, um dos problemas que surge aqui é em relação à estrutura de 

mercado, ou seja, se algum mercado que possui uma grande empresa líder 

(inovadora) e um elevado número de pequenas empresas seguidoras não terá uma 

taxa de inovação muito alta. Neste caso a empresa líder inovará terá uma alta taxa 

de inovação e as seguidoras não inovarão, o que diminuirá a taxa de inovação deste 

mercado específico. O mesmo número de inovações observada em uma estrutura 

de mercado monopolista terá uma alta taxa de inovação dada a concentração de 

mercado. 

A taxa de inovação das indústrias extrativas e de transformação brasileiras, no 

período compreendido entre 1998 e 2011, não aumentou de maneira constante e 

significativa, tendo alguns relances de crescimento, como o observado no período 

de 2006 a 2008 e uma estagnação nos demais períodos (Tabela 5). 

Tabela 5: Taxa de inovação na indústria extrativa e de transformação 1998-2011 (em %) 

Período de 
referência 

Taxa de 
inovação 

Taxa de 
inovação de 

produto 

Taxa de 
inovação de 

produto novo 
para a 

empresa 

Taxa de 
inovação de 

produto novo 
para o 

mercado 
nacional 

Taxa de 
inovação de 

processo 

Taxa de 
inovação de 

processo novo 
para empresa 

Taxa de 
inovação de 

processo novo 
para o 

mercado 
nacional 

1998-2000 31,52 17,58 14,38 4,13 25,22 23,27 2,78 

2001-2003 33,27 20,35 18,08 2,73 26,89 26,04 1,12 

2003-2005 33,36 19,53 16,67 3,25 26,91 25,78 1,66 

2006-2008 38,11 22,85 19,93 4,1 32,1 30,83 2,32 

2009-2011 35,56 17,26 14,37 3,66 31,67 29,99 2,12 

Fonte: IBGE 
       

     Elaboração do autor com base em: Cavalcante e Negri, 2011, p.15 

As taxas de inovação por produto apresentam uma situação parecida com o da 

taxa de inovação geral da economia com aparente estagnação ao fim do período. A 

taxa de inovação de processo, por outro lado, apresenta um crescimento mais 

aparente, saindo de 25,22% em 1998/2000 para 31,67% em 2009-2011 (Tabela 5).  

De um modo geral é possível observar uma queda em todos os indicadores no 

triênio 2009 -2011. Esta queda pode ter algumas explicações possíveis: um efeito da 
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crise econômica que retraiu de modo geral os investimentos em novas tecnologias. 

Uma retração na indústria de modo geral, o que explicaria a baixa em novos 

produtos e processos. Uma última explicação poderia estar ligada à retração dos 

efeitos gerados pelas políticas anteriores, tais como as criadas pela Lei do Bem (Lei 

nº 11.196/2005). 

Segundo os dados apurados pela PINTEC no triênio 2008 – 2011 o volume de 

investimento das empresas em inovação foi de 64,8 bilhões de reais, sendo que 

deste volume os gastos internos em pesquisa e desenvolvimento foram de 19,9 

bilhões de reais. 

Outra análise que deve ser realizada é em relação ao gasto com inovação em 

relação ao faturamento das empresas, o que é medido pela Receita Líquida de 

Vendas (RLV). Esta medida traz a vantagem de eliminar o problema da estrutura de 

mercado, dado que a relação entre os gastos e a RLV seria independente da 

estrutura. 

Com base nos dados da PINTEC das edições de 2000 a 2011, os gastos em 

atividades inovativas, atividades internas de P&D, aquisições de atividades externas 

de P&D e os gastos em máquinas e equipamentos, todos em relação à RLV 

demonstram redução da prioridade das empresas em inovar. Em outras palavras 

observar a estrutura de gastos das empresas é uma forma de estudar a prioridade 

que as empresas dedicam à inovação. 

Tabela 6: Gastos em atividades inovativas, em atividades internas e externas de P&D e 

gastos em máquinas e equipamentos em relação à RLV - 1998 - 2011 (em %) 

Período de referência 
Gastos em atividades 

inovativas/RLV 
Gastos em atividades 
internas de P&D/RLV 

Gastos em aquisições 
de atividades externas 

de P&D/RLV 
Gastos em máquinas e 

equipamentos/RLV 

1998-2000 3,84 0,64 0,11 2,00 

2001-2003 2,46 0,53 0,07 1,22 

2003-2005 2,77 0,57 0,08 1,34 

2006-2008 2,54 0,62 0,10 1,25 

2009-2011 2,37 0,71 0,11 1,11 

      Fonte: IBGE 

          Elaboração própria 

    Os gastos em atividades inovativas sofreram de maneira geral um decréscimo 

no período observado. Este fato é representativo, entretanto é preciso observar 

outro ponto que é relativo à própria pesquisa da PINTEC que inclui nos gastos em 

inovação os desembolsos relativos à aquisição de máquinas e equipamentos. A 

maior porcentagem de gastos que as empresas reportam como inovativas são 
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justamente os gastos em algo que poderia ser observado muitas vezes como 

simples expansão de sua capacidade instalada. 

Além do acima exposto, é possível observar ainda um relativo aumento dos 

gastos em atividades internas de P&D pelas empresas Estes incremento é 

importante pois significa um aumento da inovação criada dentro do país, além disso  

houve um importante aumento do gasto total em P&D que aumentou de 0,75% da 

RLV em 2000 para 0,82% da RLV em 2011 (Tabela 6). 
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4. SISTEMAS REGINAIS DE INOVAÇÃO NO BRASIL: ESTADOS 

SELECIONADOS 

O Brasil possui características continentais com um grande espaço territorial, 

grande população e também grande diversidade em seus sistemas locais de 

inovação. Os Estados e, em menor grau, os municípios possuem a capacidade de 

influenciar o Sistema de Inovação, a ponto de ser possível mencionar a existência de 

Sistemas Regionais de Inovação (SRI). 

Um ponto importante para a inovação a ser abordado neste capítulo é a 

existência de parques tecnológicos. Apesar da existência dos parques ainda serem 

de grande modo incipientes no Brasil, alguns possuem grande importância no 

desenvolvimento de tecnologias locais. 

Outro ponto importante a destacar é a forma como os Estados selecionados 

possuem as características necessárias para o desenvolvimento de inovações 

compatíveis com o atual paradigma científico e tecnológico. O foco então será no 

esforço despendido pelos Estados no desenvolvimento tecnológico voltado aos 

setores de tecnologia da informação e comunicação, biotecnologia e novos 

materiais. Claro que nem sempre os setores podem ser analisados isoladamente e 

para isso são observados diversos indicadores, tanto de políticas e ações de 

incentivos à tecnologia quanto uma tentativa de observar a efetiva produção de 

inovações. 

Este capítulo termina com a reconstrução dos indicadores de ciência, 

tecnologia e inovação propostos por Rocha e Ferreira (2004) utilizando os dados dos 

Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, Bahia, 

Pernambuco, Ceará, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. 

4.1. Grandes regiões 

O Brasil, por sua extensão territorial e por suas profundas diferenças regionais 

possuem uma diversidade que passa tanto pelo lado cultural, quanto pelo geográfico 

e histórico e se reflete sobremaneira na economia de cada região do país. Existe 

então, algo que transcende as relações econômicas e caracteriza-se pela profunda 

desigualdade entre as regiões do país. Não cabe a este trabalho discutir os diversos 

motivos e consequências desta desigualdade e sim, tentar demonstrar as diferenças 

dos sistemas de inovação. 
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Os resultados demonstram que as regiões Norte e Nordeste possuem uma 

quantidade de doutores por 100 mil habitantes (24,9 e 28,6 respectivamente) 

significativamente menor que o do restante do país. A região Sul apresenta o maior 

número de doutores em relação à sua população 66,3 doutores por mil habitantes, 

seguido por 56,4 da região Sudeste e 52,5 da região Centro Oeste (Gráfico 5). Este 

elemento demonstra uma capacidade maior de inovação das regiões Sul, Sudeste 

em relação às regiões Norte e Nordeste. A região Centro-Oeste especificamente tem 

seus dados comprometidos pela quantidade de doutores que o Distrito Federal 

possui em seu território, o que faz a média desta região se elevar. 

Gráfico 5:Número de doutores por mil habitantes, dados de 2010 

 

Fonte: Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil - Número de pesquisadores doutores 

cadastrados nos censos do Diretório e IBGE, CENSO, 2010 

4.2. Sistemas de Inovação Estaduais 

No Brasil, seja por suas dimensões continentais, seja por fatores de 

distribuição político-econômicas, os Estados possuem sistemas de inovação 

próprios. Em seus territórios existem instituições e agentes que atuam localmente e 

produzem inovações. Diversos Estados possuem agências de fomento próprias, que 

administram tanto seus próprios recursos quanto recursos federais que são 

repassados à estas agências. 

Além disso, em diversos Estados, a presença de parques tecnológicos já estão 

consolidados, algo que traz mais um fator regional ao processo de inovação no 

Brasil. A presença de universidades estaduais que produzem conhecimento 

científico também contribui e muito à formação de sistemas estaduais de inovação. 
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4.3. Indicadores de ciência, tecnologia e inovação 

Na tentativa de avaliar os sistemas estaduais de inovação no Brasil é 

interessante o uso de indicadores de inovação que possam resumir de algum modo 

o estágio de desenvolvimento de cada sistema regional de inovação.  

Os indicadores de tecnologia são baseados em quatro dimensões, a saber: 

prioridade governamental à área de ciência e tecnologia; produção científica e 

tecnológica; base educacional e disponibilidade de recursos humanos qualificados e 

amplitude e difusão das inovações governamentais (ROCHA e FERREIRA, 2004, p. 

61). Estes indicadores são uma tentativa de adaptação do Technology Achievement 

Index da PNUD para a realidade brasileira. 

Existem, no mundo, diversas tentativas de elaborar indicadores de inovação 

para os países, como demonstra Archibugi, Denni e Filippetti, ao listarem e 

explicitarem a diferença metodológica de nove metodologias diferentes criadas por 

várias entidades internacionais (ARCHIBUGI, DENNI e FILIPPETTI, 2009). 

A escolha do TAI é dada por basicamente dois motivos. Primeiro é possível a 

comparação com estudo feito anteriormente realizado por Rocha e Ferreira, 2004 e 

em segundo lugar a opção metodológica é feita com base na disponibilidade dos 

dados no nível estadual, o que não seria possível para diversos outros índices 

possíveis. 

4.3.1. Prioridade governamental em ciência e tecnologia 

O parâmetro busca indicar o esforço governamental despendido em inovação. 

É preciso salientar que em Estados e Países com menor desenvolvimento é 

necessária uma grande participação governamental para elevar a produção de 

tecnologia no território. Este é também um fator de distinção regional uma vez que 

grande parte dos Estados analisados possuem seu próprio sistema de  

financiamento à inovação. 

Os indicadores utilizados para esta dimensão são o gasto governamental per 

capita em ciência e tecnologia e os gastos per capita em ciência e tecnologia. 

Gasto governamental per capita em ciência e tecnologia: este indicador é dado 

pelo gasto do governo estadual em ciência e tecnologia todos divididos pelo número 

de habitantes de cada Estado. (ROCHA e FERREIRA, 2004, p. 63). Os dados sobre 

os gastos estaduais em C&T são fornecidos pela Secretaria de Finanças de cada 
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estado e compilado pelo Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação e o número de 

habitantes é dado pela estimativa do IBGE sobre a população de cada Estado. 

Gráfico 6: Gastos governamentais em C&T per capita 

 

Fonte: MCTI banco de variáveis de Ciência Tecnologia e Inovação 

Os gastos per capita em ciência e tecnologia aumentaram constantemente 

entre 2002 e 2012, em todos os Estados analisados (Gráfico 6). O maior aumento do 

gasto per capita se deu no Estado de São Paulo que aumentou de 67,90 reais para 
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185,97 reais por pessoa. É preciso frisar que no ano de 2002, primeiro ano 

estudado, apenas três Estados gastavam mais do que 10 reais per capita, a saber, 

os Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Paraná. 

Percentual de gasto em C&T este dado é obtido pelo percentual de gastos em 

ciência e tecnologia de cada Estado em relação à sua receita orçamentária. Estes 

dados consideram dois grandes grupos de gastos governamentais, quais sejam, o 

gasto com pesquisa e desenvolvimento e o gasto com atividades científicas 

correlatas. O somatório dos dois dispêndios constitui o gasto com ciência e 

tecnologia.  

Gráfico 7: Percentual dos gastos com C&T em relação aos gastos totais do governo 

 

Fonte: MCTI banco de variáveis de Ciência Tecnologia e Inovação 
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A maioria dos Estados possui pequenos acréscimos no percentual da receita 

pública destinada à ciência e tecnologia. O destaque é para o Estado de santa 

Catarina que aumento seus dispêndios de 0,83% em 2002 das receitas para 2,39% 

em 2012. O único Estado analisado que apresentou uma diminuição do percentual 

de despesas em C&T foi o Estado de São Paulo em que os gastos passaram de 

4,89% das receitas totais do ano de 2002 para 4,51% em 2012. Importante ressaltar 

que este é um indicador percentual da receita de cada Estado. Os dispêndios brutos 

em C&T aumentaram progressivamente ao longo dos anos para todos os Estados 

(Gráfico 7). 

4.3.2. Produção científica e tecnológica 

Esta dimensão é representada por dois indicadores: artigos científicos e 

patentes. Ambos são indicadores relativamente simples para a elaboração de um 

índice e conseguem medir de maneira simples e objetiva o volume de produção 

tecnológica. Os principais problemas dos indicadores citados são a possível falha no 

registro da cidade sede dos artigos científicos publicados e, no caso das patentes 

dois problemas podem surgir, um relacionado à decisão ou não do depósito e o 

outro em relação ao local. Primeiro a empresa pode optar por não efetuar a patente 

de determinado produto por conta do custo envolvido e da ocultação de seu produto 

ainda em elaboração. Segundo, a empresa pode decidir por depositar sua patente 

em local diverso do local em que ocorre a pesquisa, um dos motivos que isto pode 

ocorrer é a maior proximidade com a matriz ou a maior proximidade com o setor 

jurídico da empresa. 

O número de artigos publicados é medido pelo percentual de artigos publicados 

por residentes em cada Estado em relação ao total de artigos publicados no Brasil. 

Os dados são captados do diretório dos grupos de pesquisa do Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, de acordo com o Censo de 2010. 
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Gráfico 8: Número de artigos publicados por Estado segundo censo CNPq 2010 

 

Fonte: MCTI banco de variáveis de Ciência Tecnologia e Inovação 

De acordo com estes dados, o volume de artigos publicados no Brasil 

praticamente triplicou no período de 2002 até 2010, último ano com dados 

disponíveis pelo CNPq. Este dado comprova um grande aumento no número de 

pesquisas publicadas no Brasil, no período. Com estes dados é possível comprovar 

que o aumento dos artigos publicados não ocorreu de maneira uniforme no período, 

pois em São Paulo o aumento das publicações foi de 153% enquanto em Estados 

como a Bahia e o Espírito Santo o aumento foi acima de 300% no mesmo período 

(Gráfico 8). 

Este indicador possui o problema derivado de ser um indicador indireto de 
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áreas da ciência e alguns ramos possuem ritmos diferentes de publicações, algumas 

pesquisas demoram mais tempo para gerar seu resultados a ponto de ser publicado 

em artigos científicos. A escolha desta variável se dá por três motivos. Primeiro é o 

mais confiável do volume de pesquisas produzidas em um território. Em segundo 

lugar é esperado que problemas pontuais de pesquisas sejam superados ao 

observar grandes valores como o apresentado pelos Estados e volume de 

publicações que chegou a 725 mil artigos no ano de 2010. Finalmente é um dado 

em que todos os Estados da Federação possuem amostras fontes semelhantes, o 

que confere robustez ao indicador. 

As patentes são calculadas a partir do percentual de patentes de residentes de 

cada Estado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) em relação ao 

total de patentes depositadas no Brasil. Os dados são relativos ao ano de 2012. 

Ao longo do período de 2002 a 2012 o número de patentes depositadas no 

INPI variou pouco, com crescimento de apenas 10,7% na década estudada (Fonte: 

INPI, 2012). Dos Estados estudados, a maior alta é da Bahia que aumentou as 

patentes depositadas de 78, em 2002, para 192 em 2012, um aumento de 146% do 

volume de patentes depositadas. O menor aumento do volume de patentes 

depositadas por residentes é de São Paulo, que apresentou um aumento de apenas 

1% das patentes depositadas, saindo de 3255 em 2002 para 3287 no ano de 2012 

(Gráfico 9). 

Em apenas três Estados, quais sejam, Rio Grande do Sul, Bahia e Minas 

Gerais, é possível observar um crescimento consistente e constante ao longo do 

período estudado. Em todos os demais o indicador permanece constante. Este 

indicador possui uma concentração muito grande no estado de São Paulo que pode 

derivar de alguns fatores que não necessariamente correspondem à realização de 

pesquisa realizada no Estado e sim corresponder ao depósito da patente realizado 

neste local. Os principais fatores que podem levar a este comportamento das 

empresas é a realização do depósito da patente no local de sede da companhia ou 

ainda no local de sede do setor jurídico da empresa. 
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Gráfico 9: Patentes depositadas no INPI por ano e por Estado 

 

Fonte: MCTI banco de variáveis de Ciência Tecnologia e Inovação 

A análise entretanto, não deve ser realizada exclusivamente em indicadores 

totais, o que pode mascarar apenas o efeito da escala, representado pela maior 

população ou pela maior economia dos Estados. O indicador a ser utilizado neste 

caso é dado pelo número de patentes por milhão depositado no INPI. Neste caso, é 

possível observar que o tamanho da população de São Paulo pode mascarar este 

indicador. Existe uma nítida distinção entre os Estados da região Sul e São Paulo 

dos demais Estados observados (Gráfico 10). 
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Gráfico 10: Patentes depositadas no INPI por milhão de residentes 

 

Fonte: MCTI banco de variáveis de Ciência Tecnologia e Inovação 

4.3.3. Base educacional e disponibilidade de recursos humanos 

A mensuração do capital humano dedicado à produção de inovações é a 

tentativa de medida desta dimensão. Este aspecto tenta captar tanto a 

disponibilidade de recursos humanos dedicados à inovação quanto a disponibilidade 

de pessoal capacitado a inovar atuando no setor produtivo. Os principais indicadores 

são: 

Média de anos de estudo da população em idade (ativa PIA). Este indicador é 

dado pela PNAD-IBGE e foi descontinuado em 2009, não havendo algum indicador 
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que o substituísse. Para o estudo em pauta foi utilizado o indicador do último ano 

disponível.  

É possível observar um crescimento no número dos anos de estudo em todos 

os Estados selecionados. A distância dos anos de estudo da população dos Estados 

analisados no Nordeste que possuem pouco mais de 6 anos de estudo, em média e 

dos demais Estados, em especial Rio de Janeiro e São Paulo que possuem mais do 

que 8 anos de estudo, em média, também pode ser observada de forma bem clara. 

(Gráfico 11) 

Gráfico 11: Média de anos de estudo da população em idade ativa (PIA) por Estado 

 

Fonte: IBGE – dados extraídos da PNAD. 

A segunda variável, qual seja, pesquisadores por milhão de habitantes. Esta 

variável é obtida pela proxy doutores por habitantes. Este indicador busca avaliar a 
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capacidade de realização científica dos Estados analisados. Em outras palavras, 

este indicador mede o estoque de capital humano disponível para a realização de 

pesquisas científicas. 

Os indicadores demonstram um crescimento constante do número de doutores 

em todos os Estados analisados. O crescimento médio do indicador no Brasil foi de 

117% de 2002 a 2012. Dentre os Estados analisados o menor crescimento do 

número de doutores per capita foi no Estado de São Paulo, com crescimento de 

91%, e o maior crescimento ocorreu no Estado da Bahia em que o crescimento do 

número de doutores per capita foi de 243% no período (Gráfico 12).  

Apesar do grande crescimento nos Estados do Nordeste e de Espírito Santo é 

possível uma clara diferença entre estes e os Estados do Sul e Rio de Janeiro e São 

Paulo. Enquanto os Estados do Sul, São Paulo e Rio de Janeiro apresentam acima 

de 60 doutores por cem mil habitantes. Os Estados do Nordeste e o Espírito Santo 

possuem menos de 40 doutores por cem mil habitantes. Esta diferença se traduz na 

capacidade de criar novas tecnologias, bem como também na capacidade de 

absorção de tecnologias e no desenvolvimento de mão de obra especializada para a 

indústria tecnologicamente mais avançada. 
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Gráfico 12: Doutores por 100 mil habitantes 

 

Fonte: MCTI banco de variáveis de Ciência Tecnologia e Inovação 

 

O terceiro indicador aponta para pessoas de nível superior ocupado. Este 

indicador é dado pelo percentual de pessoas com mais de 15 anos de estudo, o que 

equivale ao estudo necessário para a graduação, em relação ao total de pessoas 

ocupadas. O percentual de pessoas com mais de 15 anos de estudo aumentou em 

todos os Estados analisados (Gráfico 13). 

0,0 10,0 20,0 30,0 40,0 50,0 60,0 70,0 80,0 90,0

BA

CE

PE

ES

MG

RJ

SP

PR

RS

SC

2010 2008 2006 2004 2002



104 

Gráfico 13: Percentual de pessoas ocupadas com mais de 15 anos de estudo, agrupadas 

por Estado 

 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2001/2011 

O dado de pessoas com mais de quinze anos de estudo é um dado de 

comparação internacional que, no Brasil, significa, em média, alguém que concluiu 

ensino superior. Este dado demonstra tanto a capacidade de gerar novas 

tecnologias por parte das pessoas, como também demonstra a capacidade de 

espraiamento de novas tecnologias na economia, com a introdução do Estado da 

arte das tecnologias nas empresas.  
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Os Estados de Rio de Janeiro e São Paulo são os que possuem o maior 

percentual de pessoal com nível superior dentre os Estados analisados, seguidos 

por um bloco dos Estados do Sul e do Sudeste e finalmente os Estados no Nordeste 

que possuem menos de 10 % se sua força de trabalho com ensino superior. 

4.3.4. Amplitude e difusão das inovações empresariais 

Esta dimensão busca analisar o poder e o processo de espraiamento e 

absorção de novas tecnologias pelas empresas de cada Estado. São analisados o 

volume de inovações realizadas pelas empresas de cada Estado bem como o 

tamanho das empresas inovadoras no Estado.  

Os indicadores analisados são: 

Taxa de inovação, que é medido pelo percentual de empresas inovadoras em 

relação ao total. Estes dados são obtidos pela PINTEC e calculado para os Estados 

selecionados. Os percentuais de empresas inovadoras nos Estados analisados varia 

de 27% no caso do Espirito Santo até 42 % no Rio Grande Do Sul (Gráfico 14) 
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Gráfico 14: Taxa de inovação em Estados selecionados segundo a PINTEC, 2011. 

 

Fonte: PINTEC, IBGE. 

Os Estados de Rio de Janeiro, Espírito Santo e São Paulo apresentam 

constantemente uma taxa de inovação menor que outros Estados. Os Estados que 

apresentam o maior indicador de taxa de inovação são Rio Grande do Sul e Minas 

Gerais (Gráfico 14) 

Exportação de produtos intensivos em tecnologia. O indicador é realizado pelo 

percentual de exportações de alta tecnologia em relação ao total exportado por cada 

Estado.8. A metodologia adotada é a mesma da OCDE para classificação de 

exportações de alta tecnologia. Neste setor estão basicamente quatro grupos: a. 

farmacêutico; b. Aeronaves e demais equipamentos aeronáuticos; c. Instrumentos e 

aparelhos de óptica, fotografia ou cinematografia, medida ou controle de precisão; 

                                            
8
 A classificação de produtos de alta tecnologia foi feita de acordo com a classificação da OCDE e os 

dados foram obtidos por meio do sistema aliceweb, disponível em http://aliceweb.mdic.gov.br/. 
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Instrumentos e aparelhos médico-cirúrgicos e máquinas, aparelhos e materiais 

elétricos, e suas partes; d. Aparelhos de gravação ou de reprodução de som, a 

aparelhos de gravação ou de reprodução de imagens e de som em televisão, e suas 

partes e acessórios. 

O Estado de São Paulo possui um impulso muito grande neste campo por 

conta da presença da Embraer em seu território. No ano de 2013 a maior parte das 

exportações de alta tecnologia do Estado correspondeam à exportações de 

aeronaves, aproximadamente 4 bilhões de dólares em um montante de 7,5 bilhões 

de exportações de alta tecnologia, a maior concentração dentre todos os Estados 

analisados. 

Tabela 7:Porcentual de exportações de alta tecnologia por Estado no ano de 2013 

BAHIA 0,26%

CEARA 2,77%

ESPIRITO SANTO 0,18%

MINAS GERAIS 2,37%

PERNAMBUCO 3,79%

PARANA 1,79%

RIO DE JANEIRO 1,74%

RIO GRANDE DO SUL 1,32%

SANTA CATARINA 9,76%

SAO PAULO 13,35%  

Fonte: Aliceweb/MDIC 

O Estado de São Paulo é o Estado com o maior porcentual de exportações em 

relação ao total de sua pauta, seguido de Santa Catarina e Pernambuco. A maioria 

dos Estados possui menos de 3 % de sua pauta de exportações correspondente à 

produtos de alta tecnologia (Tabela 7). 

4.3.5. Indicadores de ciência e tecnologia e inovação estaduais 

A partir do levantamento dos dados são obtidos três indicadores para a 

inovação em cada Estado, a fim de se alcançar o resultado de um índice de ciência, 

tecnologia e inovação estaduais. 

Em primeiro lugar, é calculado o índice indicador, que representa cada uma 

das dimensões estaduais de inovação em relação aos demais Estados. O índice 

indicador é calculado pela seguinte fórmula: 

𝐼𝐼𝑖𝑗 =
𝑋𝑖𝑗 − 𝑋𝑖𝑗𝑚𝑖

𝑋𝑖𝑗𝑚𝑎 − 𝑋𝑖𝑗
 

Em que:  
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i se refera a cada um dos XX indicadores 

j se refere a cada um dos X Estados,  

𝐼𝐼𝑖𝑗 corresponde ao valor observado do indicador i para o Estado j; 

𝑋𝑖𝑗𝑚𝑖 se refere ao valor mínimo observado do indicador i para o Estado j; 

𝑋𝑖𝑗𝑚𝑎 corresponde ao valor máximo do indicador i para o Estado j. 

Os valores encontrados para este índice varia entre zero e um, sendo zero a 

pior situação relativa da dimensão em relação aos demais Estados e um a melhor 

posição relativa da dimensão em relação aos demais Estados. O indicador 

demonstra então a posição relativa de cada Estado em relação aos demais. 

(ROCHA e FERREIRA, 2004) 

Em seguida calcula-se o índice sintético da dimensão que é dado pela média 

dos indicadores de cada dimensão para cada Estado estudado. E indica a posição 

relativa da dimensão de cada Estado em relação aos demais. Seu cálculo é 

realizado pela seguinte função: 

𝐼𝑆𝑢𝑗 = 𝑋(𝐼𝐼𝑖𝑗) 

Em que: 

𝐼𝑆𝑢𝑗 é o índice sintético da dimensão u para o Estado j; 

𝑋(𝐼𝐼𝑖𝑗) corresponde à média dos indicadores da dimensão u para o Estado j. 

Finalmente é calculado o índice de ciência, tecnologia e inovação. Este é um 

índice geral que é a média dos índices sintéticos de cada Estado. Seu cálculo é 

realizado de acordo com a seguinte função: 

𝐼𝐶𝑇𝐼𝑗 = 𝑀(𝑆𝑢𝑗) 

Em que:  

𝐼𝐶𝑇𝐼𝑗 corresponde ao índice de ciência tecnologia e inovação do Estado je; 

𝑀(𝑆𝑢𝑗)corresponde à média dos indicadores sintéticos do Estado j.  

4.3.6. Resultados 

Os indicadores de inovações para cada um dos dez estados observados e para 

cada um dos indicadores selecionados é explicitado na Tabela 8. Os valores para a 

análise são os últimos disponíveis para todos os Estados selecionados. 
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Tabela 8: Indicadores de Inovações por Estado 

Estados 

Prioridade 
Governamental em 
Ciência e tecnologia 

Produção Científica 
e tecnológica 

Base educacional e 
disponibilidades de 
recursos humanos 

Qualificados 
Amplitude e difusão de 

inovações 

Gasto p. 
Capita 
Governa
mental 

Gasto 
C&T em 
relação a 
receita 
total 

Artigos 
indexad
os pelo 
ISI (Part 
%) 

Patentes 
depositad
as no 
INPI (Part 
%) 

Médi
a de 
Anos 
de 
Estud
o 

Doutores 
por 
milhão 
de 
habitant
es 

Pessoa
l de 
Nível 
Superi
or por 
empres
a 

Part de 
empresa
s 
inovador
as 

Gastos 
com 
atividad
e 
inovativ
a em 
relação 
à RLV 

Exportaçõ
es de 
prod 
intensivos 
em 
tecnologia 
(%) 

Bahia 43,33 1,92% 3,39% 2,46% 6,03 27,2 6,37 33,70% 1,06% 0,26% 

Ceará 30,91 1,61% 2,48% 1,04% 6,22 25,3 6,72 36,07% 2,38% 2,77% 

Espírito Santo 40,47 1,06% 0,93% 1,38% 7,18 31,6 11,53 27,57% 1,82% 0,18% 

Minas Gerais 36,92 1,12% 11,08% 9,35% 7,01 50,2 10,07 40,47% 3,39% 2,37% 

Pernambuco 21,50 0,77% 7,57% 1,22% 6,3 39,4 9,34 35,32% 1,15% 3,79% 

Paranaá 71,80 2,73% 3,31% 8,76% 7,55 65,5 12,13 33,52% 2,07% 1,79% 

Rio de Janeiro 52,02 1,33% 11,48% 7,23% 8,02 76,2 16,52 29,61% 1,69% 1,74% 

Rio Grande do 
Sul 

33,61 0,92% 10,09% 10,54% 7,52 76,7 10,52 42,24% 2,17% 1,32% 

Santa Catarina 66,45 2,39% 3,94% 6,68% 7,83 62,3 13,93 34,60% 2,47% 9,76% 

São Paulo 185,97 4,51% 28,47% 42,09% 8,16 60,5 16,02 33,25% 2,50% 13,35% 

 

O indicador sintético de cada dimensão possui valores que variam entre 0 

(zero) e 1 (um), sendo que zero indica o Estado com menor indicador na dimensão e 

um o maior indicador. O Estado de São Paulo, como observado, possui os maiores 

indicadores para prioridade governamental em ciência e tecnologia e para a 

produção científica. Rio de Janeiro possui o maior indicador para a base de recursos 

humanos qualificado e o Estado de Minas Gerais possui o maior indicador para a 

dimensão amplitude e difusão de inovações.(Tabela 9) 

Tabela 9: Indicadores Sintéticos de Cada Dimensão 

Estados

Prioridade 

Governamental 

em Ciência e 

tecnologia

Produção 

Científica e 

tecnológica

Base educacional 

e 

disponibilidades 

de recursos 

humanos 

Qualificados

Amplitude e 

difusão de 

inovações

Bahia                 0,2205                 0,0620                 0,0120                 0,1414 

Ceará                 0,1419                 0,0282                 0,0412                 0,4470 

Espírito Santo                 0,0964                 0,0042                 0,3903                 0,1084 

Minas Gerais                 0,0948                 0,2855                 0,4361                 0,6819 

Pernambuco                        -                   0,1227                 0,2314                 0,2810 

Parané                 0,4152                 0,1374                 0,6878                 0,3207 

Rio de Janeiro                 0,1678                 0,2671                 0,9746                 0,1768 

Rio Grande do Sul                 0,0569                 0,2821                 0,7028                 0,5206 

Santa Catarina                 0,3537                 0,1234                 0,7700                 0,6036 

São Paulo                 1,0000                 1,0000                 0,8786                 0,6688 
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Os indicadores de cada dimensão dão uma ideia de como é o sistema regional 

de inovação de cada Estado em relação aos demais. O indicador pode variar entre 

zero e um, sendo que zero significa a menor observação entre os Estados avaliados 

e um o maior indicador possível entre os Estados avaliados. Nas dimensões 

“prioridade governamental em ciência e tecnologia” e “produção científica e 

tecnológica” existe uma grande discrepância dos dados do Estado de São Paulo e 

dos demais. No caso dos gastos em tecnologia, o gasto do Estado de São Paulo é 

consideravelmente maior que qualquer outro, seja considerado o gasto per capita, 

seja considerado o gasto em relação ao dispêndio público total. Esta discrepância 

pode ser causada, em grande parte, devido aos gastos com as universidades 

públicas paulistas que utilizam parcela considerável do orçamento público. 

A dimensão relativa a produção científica e tecnológica apresenta uma 

discrepância muito grande do Estado de São Paulo em relação aos demais. Este 

fato se deve a uma concentração tanto da publicação de artigos quanto do depósito 

de patentes no Estado de São Paulo.  

Por último, o indicador de inovação de cada Estado, que corresponde a uma 

média dos indicadores das dimensões, demonstra que o Estado de São Paulo 

possui o indicador mais elevado, com 0,89 e o Estado da Bahia o menor indicador 

entre os estados analisados, com 0,11. (Tabela 10).  

Tabela 10: Indicador de ciência e tecnologia por Estado 

Estados Indicador 

Bahia 0,11 

Ceará 0,16 

Espírito Santo 0,15 

Minas Gerais 0,37 

Pernambuco 0,16 

Paraná 0,39 

Rio de Janeiro 0,40 

Rio Grande do Sul 0,39 

Santa Catarina 0,46 

São Paulo 0,89 

 

Os indicadores demonstram a existência de três padrões bem claros de 

desenvolvimento dos sistemas regionais de inovação, com o Estado de São Paulo 

bem avançado, com um sistema já estruturado. Em seguida aparecem os Estados 

de Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Paraná e Minas Gerais que 
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estão em situação intermediária. Por último, estão os Estados de Bahia, Ceará, 

Pernambuco e Espírito Santo, com um sistema de inovação ainda incipiente. 
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CONCLUSÃO 

A economia se desenvolve por ondas ou eras de desenvolvimento, cada uma 

destas eras é pautada por ciclos de crescimento e recessão que são causados por 

irrupção e maturação de certos tipos de inovação que são capazes de transformar 

de forma intensa a economia em que se encontra. Estes períodos ou ciclos são 

conhecidos como paradigmas tecnoeconômicos em que uma determinada inovação 

influencia a economia e a sociedade. 

A inovação é, portanto, um elemento central para a existência de ciclos de 

crescimento e crises na economia. Um novo paradigma tecnoeconômico muda a 

economia e a sociedade pautando formas de trabalho, de consumo, relações 

pessoais e formas de produção. As inovações são as geradoras de novos 

paradigmas tecnoeconômicos e vão consequentemente mudando toda a sociedade 

na qual se encontram. Atualmente, a economia se encontra era da informática e das 

telecomunicações. Grande parte dos avanços científicos e grande parte das novas 

grandes empresas que surgem atualmente justamente destas novas áreas. 

Importante ressaltar que a inovação não acontece de forma espontânea em 

uma economia, sendo necessária uma série de instituições e atores que, em 

conjunto, formam um arcabouço de institucional que ampara as empresas para o 

lançamento de inovações, que de outra forma simplesmente não ocorreriam. Dentre 

este conjunto de instituições destacam-se as universidades, centros de ensino e 

centros de pesquisa que geram tanto novos conhecimentos e novas tecnologias 

quanto são capazes de disseminar as inovações por toda a economia. 

Outro fator importante é o financiamento às inovações que pode se dar de 

diversas maneiras, ser público ou privado, e sua forma influencia as empresas e 

propicia um ambiente mais ou menos favorável a empreendimentos inovadores 

dependendo das configurações do sistema financeiro de cada país. De modo geral, 

quanto mais focado no mercado de capitais ao invés do setor bancário melhor será 

para a existência de inovações. 

A existência de sistemas de inovação pode ocorrer, portanto, em diversos 

níveis, em nível nacional, em nível setorial e em nível regional. Estes níveis não são 

de forma alguma excludentes e sim complementares. As empresas não são 

idênticas e cada setor depende mais ou menos de características regionais de 
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atuação, sendo assim, diversos níveis de análise são necessários para o 

aprofundado estudo da problemática que a inovação apresenta aos países. 

O sistema de inovação brasileiro ainda é recente e ainda é marcado pela 

política de substituição de importações que o país se utilizou durante o século XX. O 

governo ainda possui um caráter muito protecionista e as empresas não possuem 

uma cultura de investimentos maciços em inovação. 

Os investimentos em pesquisa e desenvolvimento são realizados, em grande 

parte, pelo setor público, via universidades federais e estaduais e centros públicos 

de pesquisa. O ensino superior, se expandiu a partir dos anos 1990, o que gerou um 

grande volume de pessoas formadas, mas isto não se refletiu no aumento no volume 

de pesquisas ou no desenvolvimento científico e tecnológico. 

Apesar dos fatores macro conjunturais acima citados a inovação vem 

ganhando cada vez mais importância do poder público que observa neste, um ponto 

importante para o desenvolvimento econômico nacional. Mas é importante frisar, que 

as políticas econômicas no Brasil em relação ao tema se dão em saltos, com leis e 

políticas esparsas que não necessariamente levam a uma continuidade. 

O uso de indicadores em sistemas de inovação não é algo muito comum no 

Brasil, mas é muito utilizado em nível internacional na análise dos sistemas 

nacionais. Sua utilização em um nível subnacional poderia ser mais aprofundado e 

inclusive comparado aos indicadores dos países, algo que foge ao escopo deste 

trabalho. 

Os sistemas estaduais de inovação no Brasil são um importante fator de 

desenvolvimento econômico do País. A análise de indicadores demonstra que o 

Estado de São Paulo possui o mais avançado sistema regional de inovação do país. 

Em um segundo nível, estão os Estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, rio 

de Janeiro, Paraná e Minas Gerais. Por último aparecem os Estados de 

Pernambuco, Ceará, Espírito Santo e Bahia, que aparecem com sistemas de 

inovação ainda incipientes. 
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